
(\Cr, 63 

llll 

RRPUBUCA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANNO xxxni QUINTA-FEIRA, 7 DE DEZEMBRO DE 1922 

SENADO FEDERAL 

Commiasâo de Finanças 

ORÇAMENTOS DO EXTERIOR E DA MARINHA 

Esta Com missão reunir-se-ha amanhã, 8 do corrtalo, 
soxtft-feira, para recebciv emendas aos orçaiueutos do Exte- 
rior o da Marinha, cm 2" discussão. E, si houver toiono, a 
Commissâo tratará do outros assumptos da sua compctcnri^. 

ACTA DA snsSÃO DC G DE DEZEMBRO DE lOSâ 

Presidência do Sr. Alfredo Ellis 

Compareceram os Srs. Vcspucio do Abreu, João Ljra. 
José Eusébio, Felippo Schmidt, Lauro MiUlcr^ c Bernardo 
Monleiro. Deixaram do comparecer, com causa justiíkada, 
oa Sr-s. Irineu Machado» Sampaio Corrêa, Moniz Sodré e Justo 
Chermont. 

Foram lidos, discutidos c assignados pareceres: 
Do Sr. João I.yrn, favoráveis ás proposiçôo.- da Camara 

dos Deputados: n. 101, de t5>22, autorizando a abertura, pelo 
Ministério da Fazenda, do credito ospoeial de 6:515.SC:At, para 
pagamento a bemotrio do Souza Teixeira, cm virtude de sen- 
Innça jndieiaria: n. 102, do 1922, autorizando a abertura, pelo 
Miniaerio da Fazenda, do credito especial de HíOõO^lM. para 
jnganientó ao Dr. Augusto Hadock Lobo, O ear Sampaio, 
\i n» Lauro Paulino do Oliveira v outros, em \irtu>le de 
.senlenra judiciaria: n. 103, do 1022, autorizando a abertura, 
pelo Ministério da Fazenda, do credito especial de 12:610*711, 
pata paninei*.) a Luiz Meirelie- Vmnna, em virtude de n- 
lonea j tUeiariu: n. 116, de 1023, autorizando a abertura, i^lo 
Minislerfo tia Fazenda, do credito cspeoial de 68:12S$i92. 
para luieameuU. ao haeha.el Fausto Pacheco Jordão, em 
virtude de sentença judiciaria; n. 130, de 1922, autorizando 
a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do credito especial 
do 53:101)^51)3, para pagamento ao Banco do Credito Geral, 
cessionário de Felippo Monteiro de Barros; n. 133. de 1922, 
autorizando a abertura dc credito especial dc 4:1681875, para 
pagamento a Alfredo Hyppolito Eslrue, em .virtude de sen- 
tença judiciaria; n. r»5, de 1922, auloriando a abertura do 
orodito especial de 3:W5|906, para pagamento a Andiv José 
Barliosa, em virtude de sentença judiciaria; u. 117, de 1922, 
autorizando n abertura, pelo Ministério da Fazenda, du credito 
especial dc iiQãOÇ para pagamento u Bonifacio Magalhães da 
Silveira, em virtude do sentença judiciaria; n. 160, d- 1922, 
autorizando a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do cre- 
dito especial de 26:249$, para pagamento do augmouto do 
aluguel dos prédios on> «iuo íuneciona a .Vlfaudeza do Pelotas, 
referento aos cxercicios dc 1911 até ao de 1922, inclusive; 

N- 181 

u. . 1, dc 1933, regulando a tmota dc fiscalização attribuida aos 
bancos e casas bancarias, e offerecendo emenda ás proposi- 
ções <ia mesma Gamara n. 101, de 1922, apto rizando a aber- 
tura do credito especial do 53:0381665, para pagamento aos 
credores do Carlos Alegre; u. 99, de 1932, autorizando a uber- 
(ura, pelo Ministério cia Justiça, do credito especial dc réis 
i.'.)íT|108, para pagamento a Alexandre Cazzani, cm virtude 

do sentença judiciaria. 

O Sr- Presidente — Mais uma )ez, devemos bradar g 
alarma porque, segundo parece, não poderemos coni tão pouco 
■empo dar os orçamentos ao Governo. 

o Sr. Felippo Schmidt — Seguindo os tramites regimer:, 
.ae-c é muito diífielT. 

o Sr. I residente — Lm todo caso, é preciso que o ptu/ 
jiilguo Nmi dc quem é a responsabilidade. Nós estamos c> 
postos, como sempre estivemos, para cumprir o nosso dever, 
dando scmpiv a Camara (empo para rever as nossas emendi,. 
o cortal-ao do accõrdo com a ÍSa conveniência ou com a êhu 
justiça. 

Como Presidenta da C.mimissão do Finanças do Senado, 
acho que me doo externar por essa fórma, porque tenho ro- 
ceio, como velho republicano, dc assumir a gravissima rç- 
í-pon-aldlidado de deixar o Governo sem os orçamentos. Tc» 
mo- muito poucos dias o só recebemos ató agor» os orçamen- 
tos da Marinha o das Relações Exteriores, ficando os mais 
importantes, os que podem o devem decidir .la vida da Repu- 
blica, ainda em 2' discussão na outra Gasa. 

O Sr. João Litnt. — E náo ó só isso; tenho uma informat 
cão que ó alarmante em relação a este facto. A despeito do 
grande numero do maehinas, quo possuo o do seu numeroso 
p ss.mI, a Imprensa Vncionat não pódo dar conta do traba- 
lho, que lho ó enviado pela Camara. Sei quo, tendo recebido, 
hontera dons orçamentos .la Camara dos Srs. Deputados, b 
Imprensa Nacional mandou indagar qual era o preferido, poi>- 
quanto não lhe era possível dar publicidade a ambos. 

Ova, si assim acontece hoje, o que não será quando Iam-, 
liem o Senado lhe enviar orçamentos a publkarl Entretanto, 
o Regimento é tao exige ido nesse sentido que n«'>s náo pode' 
mos, siquer dai- pameor sobre as emendas, que não oatlvcreD', 
publicadas. A' \isla disso, parece que, sem uma providencia 
muito séria, não nos -crá possível fazer esto anno o trabalb.' 
orçamentário, 

O Sr. Jose Eusébio — O Orçamento do Interior, porexem, 
pio, já foi volado pela Camara, mas ainda não está puWicacie, 

o j,-. jodo Lym — Paroce-me indispensável uma provi- 

dencia quo poderia r a eguinlc: o Sr. Presidente da Ca- 
mara doa Deputados poderia eutendef-se com o Diário O/// 
tial para que faça duas edições diajias, uma pela manhã t 
. utra a tardo. 
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. COXÇ.IiF.hiSO NAÇIOMk. B^e^ro cl, igs? 

cerem os ditos tortos d» Itapcnjirim p S., Matheus, poderá 
o Governo tíh Vh&6 conceder-lhô: 

a) o $nvire*io de coústrucção, uso c Itoso perpétuos da 
taes obrai sem obus algum parã a Uftião, de accônlo com os 
estudos, piand» definitivos e orçamentos que forem approva» 
dos pelo Ministério da Viação; , 

6'1 isenção dos. impostos e taxas alfandegarias cm geral, 
bom relaoíô aos materiaes machinismos e apparelhos impot- 
tados para as mesmas obrás; 

c) os tbrrenos do marinha convergentes para os mesmos 
portos 'e imas correspondentes, com reserva, porem, dos do 
que a UniSo necessitar para installaçâo de serviços federaes. 
ou para oTSras de defesa; , „ _ . , 

<1) a percetSção da taxa aduaneira de 2 Vo. ouro, especial- 
mente arrecadalía pelas alfandegas que vierem a ser instal- 
ladas ahi. ... _ . 

Ari. í.0 Fica o Governo também autorizado a negociar, 
como entender, a rescisão da concessão e da garantia db .juros 
dadas para a coustrneção do porto marítimo de Victoria, no 
tístado do I>pirito Santo, encampando, pelo que valerem, as 
obras iniciactis e materiaes respectivos, bem como todos os 
terrenos, editioios e inslallações correlatas que a Coniptrnhia 
Porto <ie Victoria 'e a «Leopoldina Hailwav» possuírem nas 
duas margens do mesmo porto, inclusive a ponto proviosia 
de atracação situada na margem sul. 

Paragrapbo único. A operação de rescisão e de encam- 
pação acarretará a obrigatoriedade, por parte da "Legpoldma 
P.aihvay», do emprego de todo producto em material ro- 
danle para as suas linhas cm geral. _ 

Art. 5.° Cma vez realizada a operação de que l"aia o 
artigo antecedente, o Governo promovera o acabamento db 
trecho do cães iniciado e obras complementares o também :t 
construcção completa das novas extensões do cães necessárias. 

Paragrapbo nnico. si os orçamentos ordinários dos exer- 
cicios financeiros de 1923 a 1929 não comportarem ou não 
contiverem verbas para a execução dc taes serviços, enten- 
<ipr.>p.ha autorizado o Governo a fazer as operações de, cre- 
dito que forem necessária^ ao mesino fim. 

.\rt. 6." Ao contrario do que estabelece n art. 5", poderá 
6 Governo, si o proferir entrar em necArdo com o Estado do 
Espirito Saulo c cedcr-Ilic os bens resultantes da operarão de 
que trata o iri, i", om troca da obrigação formal, por parto 
'do mesmo IMado. não sd de terminar' is obras de alvena- 
ria do Iroeho de cães iniciado e respectivos aterros, edifiea- 
» õcs. apparelhameutos e outras, obras eomolementares, como 
tàmbein de proseguir na construcção completa das novas ox- 
fimsões de cáes necessárias, tudo de accôrdo com os estudos, 
planos definitivos p orçamentos que forem apmovados polo 
Ministério da Viaeão. * 

A t. T.' Na hypofhcse do art. C", o Governo concederá ao 
Estado do Espirito Santo, em relação ao porto de Victoria,' 
direitos e favores idênticos aos que constem das alincas a, b. 
c e ri. do art . 

Art. 8.* A ■ >" so de "«nstrneção, pela União, das obras 
dos porloi de > , ■■•mirim, S. Malheus o Victoria, conforme os 
arls. 1" e 5*. tira de antemão autorizada a entrega das obras 
Posses portos a ontrern. pãfa exploração a titulo de arrenda-> 
itièul• • o" parceria cãlieiido ao Governo do Estado do Espi- 
rito Santo o direrto de preferencia para tal osplovação na 
base da melhor proposta apresentada. 

Art. 9." Fica o Governo autorizado n conceder no Es- 
tado dn Espirito Santo isenção dos impostos c taxas adua- 
neiras em geral, eom relação aos materiaes de conetnicções o 
dc trafego que forem importados para as Estradas do Ferro 
Ilapemirim S. MalUous o Itaunas, mas sómente omquanto 

do 'atê áze mU S^de^élT e" fazVndo, para •taes fins as essa- estrad>s Jorcm propriedade de poder publico estadual., 
•operações de. etedito que se tornarem neces-ams. tudo do 
accôrdo com os estudos, planos definitivos c orçamentos m- 
«anizados pelo Ministério da Viação, 

Ari 2.° A autorização constante do artigo antecedeu o 
àô elítrará em vigie quando o Governo do Estado do Espirito 
SÍKnto houver construído e posto em trafego: 

o) a extensão total da Estrada de, berro ^P^ir m, 
jfieSICnadn a ligar o portÔ desse nomo ao antroncameiuo ua 
jifivímsas linhas da «Leopoldina Railway» em Cachoeiro uc 
rnfemiMm; . . „ , , 

ft) Cincoonta kilometros, pelo ipenos. da Esteada «o 
íEdftró gfc Matheus», destinada ás regiões centrãcs do Braço 
Wllíto fitxS. Malheus: . 
/ ' sl dous terços, peto monos, da extensão total, «,1a ''•"ira" 
;àft «C Pfsrfo Itaunas», destinada a ligar o poptn <«• S. Ma- 
SKpUs j)Mo valle rio Itaunas á fronteira do Estado do Mi- 
JmsS Geraes, no ponto mais prbximo c mais eolyenienie par» 
vstfa Tutura ligação com a Estrada do Ferro Hpift c Minas o uos uepuiaaos, a » ■ mv-emun. vm .j,--- . 
MWjVÍOÍI? a podei ser utilizndó como tfcerio dn Ugnção ferro- nnlfo Rnérigpe* de Ãfevedo, Piísldehlc. ~J0*é„*ugt£?.„p 

r.»        - SBSMSSSK $ 
Finnf'"»5 

O Sr. Felippe Schmidt — L ainda lia mais. O Diário Offi- 
UM está sendo feito cm papel dc tal qualidade que ê impos- 
sível nelle ler os números, tão apagados e falhos vêm ellesj, 

O Sn. Piiesidente — E' muito grave esse facto, que agora 
éliega ao conhecimento da Commissâo de Finanças., Parecc- 
mo indispensável uma deliberação nesse sentido ô essa não; 
pôde deixar de ser a de aprovarmos os Orçamentos como vie- 
rem da Camara, despindo-se o Senado da faculdade e do devei] 
ilc cmendal-os, sob pena de ficar o Governo desarmado, sem 
íeis de meio., 

Em todo caso, o Sr. Secretario da Commissâo poderá se in- 
cumbir do um entendimento com a Commissâo de Finanças 
da Camara, afim de suggerir em nome desta a publicação de 
uma edição da tardo do Diário do Congresso, x 

t21' SESSXÔ EM 6 DE DEZEMBRO DE 1922 Jr . 
rnr«inENCiA no sn. estagio coimura, presidente; a. azeredo, 

VICE-PRESIDENTE; SILVÉRIO NEUV, 4" SECHETAIUO 

A s li 1(2 horas abre-se a sessão, a que concorrem Sr®. 
\ Azereao. Abdias Neves, Hcrmeucgilàp de Morae-. _àiiMulouça 
vtartins, Silvério Nery, Lopes Gonçalves, Lauro Sodré. índio do 
i -Ml Godofrodo Vianna. José Euzebio, Costa Rodrigues, Lioy 
de souza. João Lyra. Tobias Monteiro. Antonio Massa, Manoel 
Rorba Rosa e Silva, Euzebio de Andrade, Gonçalo Hnllemnerg, 

■Siqueíru do Menezes, Antmio Moniz, Bernardino Monteiro, 
Jermvmo Monteuo, Marcilio de Jjacerda, Nilo Peçanha, Mo- 
desí i Leal. Migúél de Carvalho, Paulo de Frontin, Sampaio 
Corrêa Irineu Macliado, Bernardo Monteiro, Adnlpno «innlo, 
Aliretío Eli is, José Murtinbo. Ramos Caiado. Olegário Pinto, 
.Carte- Cavalcanti, Aífouso Camargo, Lauro Muller, Vidal Ra- 
igos, Felippo Schmidt. Soares dos santos, Carlos Barbosa o 
Vcspucio dc Abreu (44). . 

iieixam do coniparecer, com causa justificada, os crsn 
■.tiisUi Chermont, Antonino Freire, João rhome, Benjamin 
Jsarroso. Venâncio Neiva, Carneiro da Cunha, Araujo Góes, Mo- 
«ii/ Bodré. Ruv Barbosa. Francisco Salles, Alvaro dc t.arvalho, 
'Luiz Actolpho e Gmeroso Marques (13^ . 

tí' lida, posta em discussão o sein debate approvada a aetí 
,-da sessão anterior, 

O Sr. 1° Sacrc ario dá conta do seguinte 

Officios: 
EXPEDIENTE 

Lo Br. 1° Secretario da Camara dos Deputadf =, rêmet- 
lOhdo as seguintes ' 

t* PftOPOSIÇoER 

Tí, 163 — 1922 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.0 Fica o Governo autorizado a fazer as olifas^dc 

que carecem os portos maritimos de Itapcnunm c Sao Ma- 
Yheus, no Estado do Espirito Santo, despendendo-so côm ^ 
rio fi itftôirò, até dous mil contos de'reis ? com as do segon- 

icçao «ias iinuus ren uv fju>u*iio para Conceição dn 
Castello o Affon-o ClaudiOi do prolongamento da linha de Cas- 
iollo para Muni/. Freire. Rio Pardo o SapfAmJa. do Coutinho 
para Alegre. Veado, o Divida, de Cáchoeifo de Kapemirim par» 
Mviquy e Mimoso, dc Sanfa Cruz para Riacho, de Lago para 
Ilnjtiiassú e Figueira, o de S. Matheus para Nova Veneciu, 
Qroinovendo, também a inslalldeão de estacão do Paineiras 
na linha de Cachoeiro do IMfpemírim. da estação de Villa Ve- 
lha. na linha ahi existente, e das estações «le Pão Gigante, Bar- 
Imdos, Collntina e Lage, na linha qué n Esjcada dé Ferro yi- 
cltiria a Minas const-qiu ahi par» o serviço télegraphico da 
União. 

•Art. li, Revogam-sp as disposições etn contrariôf 
CaiVAra dos Deputados, 2 jic dezembro ^do^ ~ J**' 

2" 

I Art 3.° Si O Governo do Estado do Esp^ito Saftto vier a 
flrbfmr ã execução por conta própria, da^ obras dc que raro- 
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giiiititi-ncira NACIONAL . LHiZenubro (je 1922 (>5|1 

N. itíi — ma 

O Consn^so Nanionftl rcf.olve: 
Artigo iiu.cvi. Fica aulovaado o Proaidentõ da Itopublica 

a abrir, pelo Mu,' ■ (crio da Viac&a e Obras Publica-, <■ credito 
especial Jc t82í3SõS, paia bcconty á- o. pfo.&s <1e mobiliário 
e installacáo doa «ervieo» ua Hrparticão Oeiai doa Telegrapboa 
io novo ort' i o otn c'0> - troarão, na c; oiía" do Estado de São 

Paulo; revogaui-so u.s di-posivõe,- cm cv.d i a rio. 
Camara rf»>a uepul.aJ ■ i- iotemooi »•* ii>22 ~ Ar» 

nolfo Hodi iiji e.x do Azeçiufo, rreaideufe. — José Augusto Be- 
zerra de itedvivos, l* ferieia úu. -- i' ''ró da VusU- /{''«o. 2' 
Secretario, — A* Commissão ,ío Finança-, 

:S. 165 1923 

O Conci.'<so Narionn' resolve: 
Artigo Fie» icir Ui da prescnpcSo em que moor» 

reu a pen^ãu .soldo de x 
veira, por sei maiido. Jm, 
ua Briínxia al, roíui. . 
190 i :i 20 ii« tprs 

I Ve, unira H'dr g. ri oii- 
Sr m n rir O. veira, 3" miuo 

o período de 17 de ao vem., o do 
ti une o pqssa receber do luc- 

souro Nucrona abriudo-se nua tal fim os neccs-aríos cré- 
ditos e re»ui->m as dispo- óes em coiurano. 

uait aia i nepiriau. - je dezembro de 1922.   Ar- 
no(,o Vod ■, c. ilr AZemér Presidente. —- Josâ Augusto Be- 
zerra de Meu 1,1,s. Io .■er i io, — P uro de Cotta Rego. 2' 
^errctiu o. —- A' Oonimisato de Finanças. 

N. 106 — 1923 

O Cm Naciona "psnlve: 

soeui.-! 
dera 

nolfo Boo 
zer.ru 1 

Secrrlv i 

o vemeiti; 
o • 
'•Vaga Miup ■; 

n . i 
•õus do Véu 
Úapicnuii 

Dar orse 
-onde de O 

Naciona 
E' c n 

beras 1 

a' ri p 

« 

ta de utdiriiuir pom.oa a As-» 
.o cum s-de na Capital Fc- 

■ •• rupliario. 
«Oro de 1922. — Ar- 

< " Air-- - ,— José Augusto Be. 
""s. 1* -ts dn Costa Rego. 2* 

' fVmnvV; ,-u c Lei -iac» 
i un»ra-»dn que anprnvad» 

sancruo . . .joe manda raintegrar n» 
i-mo em S. Paulo Alvar» 

— Inlri-ai.o. 
' I |!'l ' 

e >piU)> 
> auloi .. ; 
•>rite rietjudivn A Escnla Pmfií-sional Vla- 

l" r rdeial, remettendo as ra» 
-.iioUa resoluções do Conselho 

J- narn todo.» o- effe""» 
"■o o rii'"»;(o de eo 

ciaes dm. ren» .trôes m u 'e.nne- - \ 
stiluirão. 

i-»bmtlOi» i o rt-> O 
' mn . . i 

. - etur -enrd- 
"nmetro io. cuin 

m iro de (' ria o 

ao a.iitdnnto do En- 
■açRo ae- doas offl- 
Cummissin rie Con- 

a, juiz federal cm 
\ ro> eteitoroes re- 
eirarto. 

ulo ter assumido o 
.- fio Publica Muni» 

foi nomr rir qm deer-etn op- 24 do corrente. -» 

T>o s > 
•. Pr u.o, ' 
'li et Imos pe 

IM) -Sr. A 
exnridcio rr < 
dpal para r- 
tnteimrio 

Do ^r. D, . Caetano (» .u--, ua .puodo hav er sido no- 
oioado riir.;"'- ■ da E-i :v'u de J cru Central do Brasil por de- 
creto rio 27 rio corrente. — Inteiraria. 

O Sr. a- ? notário declara que não lia pareceres. 

(Deixa a vadeha da presidência o ÒV. Estácio Coimbra e 
a assume o Sr. A. Azeredo. 

0 Sr. Presidenu - Continúa a hora rio cxpedionle. 
Tom a palavra o Sr. Admiriio Gordo. 

O Sr. Adelpho Gordo — s -. Presidente, nuo teurio podido 

'Í,rCTO.hont0m I)1",nui,í:ai:ú P1-^' nobre senador Díetriolo FedeinV cwo nome peco licença par» d.-.riiuar v 
M. Irineu Marliado. a pronosto do pruitelo dí lei de i.uprensa. 
aguardo a unbi eaçftd integral desse dtoeurso paia eajnir ii<ti- 
d.unentc perante c Senado os motivo» que detamunaram a 
apresentação do projecto e as diversos fontes de suas di-.io- 
siçõe- 

Cabondo-me, como relator, o direito de igdlai*, mais uma 
vt z, iuw:a terceira rilsussão. afim de dar uma rasnos-a 
dot^- que impugnafw» o projoeto, tomarei enlio em conside- 
ração aquelte discurso. 

S^»»uli0r*'n1' «nade já rceoitlar o seguinte facto; uando no coroaço ria ai^ual sesaão, presiáindo a tlajpmi*- 
i Jurliça c L^gHRicão, rderi que estava esiudiiwo uii 

projecto do lei de imprensa, em virtude do uma deliberarão 
tomaria om uma reunião havida em S. Paulo, a que compare- 
ceram os representantes feder a es dssso Estado o os chefes dq 
o'1. ■ bneano paulista, communiqueis quacs as .niiibas 
ides- cm telação a esse assumpto e quars as linhas geraeg cio 
pi-o, eei O.s • ip o, em minha opinião, o projecto rievis c on- 
por--» de quat' o artigos: um abolindo o anonymato na im- 
pren-r    assegurandu o direito de pescpiizar, outro o di- 
reito de resposta, nos molde.s ria legislação francoza, o o aitimo' 
impondo penas pecuniárias para a inobservância dessas cIíspo- 
siroe- 

Parecia-mc então que essas medidas seriam bastante effi» 
raze i» a tu-» : zação o dignificação da imprensa, impe- 
dindo os seus exces-os e abusos. 

.Não fo. uei tal opinião tendo o mvisla qnaesquer prop - 
elo» ou estudos que me tivessem sido oílorocidos, ruas pelo eA- 
íado que fiz das disposições constitucíonaes, das leis de 
vários pai/es cultos e especialmeiue de uni magistral parecer 
elaborado pelo meu saudoso amigo Auizio rie Abreu, na Ca- 
mara dos Deputados, em 1897. 

A essa sessão da Commtssfio de Justiça e Legislação cstevi- 
presente o Sr. Irineu '.Marli a rio. 

Entreíauto, coipo toij-is quantos foram por mim ouvidos 
sobre tal projecto o considerassem deficiente, entendendo que 
o Congresso devia fazer uma lei completa sobro a imnrcnsi». 
resolvi solicitar os subsídios dos competentes o o auxilio dos 
meus aobir- cullegas da Cotnmissão afim d ■ elaborai uui 
projecto digno do estudo e do voto do Senado. 

Quando me for dado responder o discurso do nobre Se- 
nador peto Di siri cio Federal, relafarei, de um modo com- 
pleto, lodos os esforços que fiz para bem servir o meu paiz.,- 
A outra declaração que desem fazer é a seguinte: 

Ilontem requeri a prorogação ria sessão, no exercício de 
um direito e ai menir" lunpo em cumprnoeuto di» um dever. 

O arl. 99 do Ilegínien'n dispõe que antes de o Pr" triente 
da.r a ordem do -lia, qualquer ^enador poderá pedi) q-m se 
pror -gue n -'--ão e lioiitem. ferminariu a hora da seaaáo c 
antes do st-- dada a ordem Jo dia, requeri a proruga^fio. Poi 
tan'o, o meu ieoucriniciilo, o acto da Mesa, subinettenrin n á 
de 11 lie ração da Casa, e a votação, são actos perfeitamente 1c- 
gaos. 

Cumpri um dever porque desde que o projecto foi in- 
v-iiudo nr «"riem dn dia. lem-se lançado mão de todos oa meio- 
para iinuef -■> a -ua discussão e votação. 

'reiau - - de um projecto Ue inter --e pnlitieo muifu- 
imporUmU' uu" < •-» fim proldema que n '^da ser resol- 
vido eaim urgência a mmori» do Penado não tem o direita 
de uir erii- quo a maioria se oronuinúc hre es-o grave a.-. 
SUinpl' e cejeitando o peo.ie-io ou appi .>\ 3iido-n 

Cornu Ue.ator tenh » o indeclinável deu r de ôiforpar-iiu- 
para que ,♦-■■a discidrilo e votado, ooti-n b) aos oxpe i i te 
obstriiccmm-Cvs, medidas legitimas, fjin-ladas na lei que régi- 
os uo.-m- tiaballms. {Mui/ò bem; muita I" ia.) 

O 6r. Antonio Moniz pronunciou um discurso que ser ■ 
publicado depois. 

O iu Presidente — Devo dizor ao honrado ei ena dor peia 
Bahia que o Sr. Pmridente rio Senado, tendo aberto a sessão 
Por. nu.-e-sidfuti» inadiável foi obrigado a relirar-se riu Casa. 
pcdfndo-nie mie vtasse orenpar a riadeira piv- iiie.ncial e di- 
zendo-me <me rientro uc pouco tempo estaria de volta. 

Não e uincço o incioejife que se Jau liontem: ma® estou 
cerio - que o honrado Presidente do Senado prrilenueu jd 
mais . ffonder ao nobre Senador pela Bahia ou u quem quer- 
que se;a. 

Durante r -—são tempestuosa do lioníeni provável que 
tivesse huiido alguma cousa que fosse mal comui eh../md.â. 
razão pela qu» o Sr. Prcaideoie desta Cosa --hamou a atten-- 
cao ih> nobre Senador pela Bahia. Dei ido a e-se incidente 

senado a satl.sfar-i j de ouvir, lionf un, iuranlo 8 horas, 
a biilbHiile oração produzida peto emintmte li-nvAnr pelo 
Distrirto Federal, verdadeira e hrithanle e-mferencia em lorru» 
ilss nossas condieues e possíbitidades «-euHoniieas e finuu- 
ceiras. Essa extraordinária oração do eminente Senado' 
Paulo de t-roatin, tornará ainda mais tuiiavcl o sou nome. 
pelo brilhante e proveitoso discurso que proferiu., 

O Sr. Paulo da frontiu — Peço a palavra. 

0 Sr. Pmidento »- Tem a palavra -> sr. Paulo <!-> 
FronDu; 

0 Sr. Paulo d« Frontin {') — gr. Pra-ddeníe, comece 
•giadeocndo a V, Ivx. a l&o bondosa » Ipimoça referenfj|' 

(') .Não foi miolo prle orador. 
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Éfiie acaba do fazer ao discurso quo hontem me vi obrigado» 
a pronunciar nbsíá rasa. Já tive opportunidado de, igual- 
niente, agradecer ao iUustre Presidente, desta Caía as pala- 
vras que me dirigiu ao terminar a sessão de horttom, agrade- 
cimento que ora renovo. 

A divergência que tive quanto á interpretação do Regi- 
mento não seria mais de minha parle, objecto de exame ou 
de discussão, si o Senador pelo Estado do S. Paulo, autor do 
requerimento qm- delerminou o protesto vehfcnientr que eu 
e alguns dignos cnllegas fizemos, não tivesse voltado hoje ao 
assumpto. 

Os artigos que regem a matéria permiftem interpreta- 
ções varias; mas a interpretarão literal, aquella que se 
coaduna com os precedentes, parece ser a mais razoável. 

íiasta lôr o r tg. 98; diz elle: 

«Preenchido o tempo da «essão ou esgoiando-se 
antes a Ordem do Dia. o Presidente designará a do 
dia seguinte, que será publicada no jornal da Gasa., 
■E' permillido. na primeira liypothese, ao Senador que 
«sliver orando, concluir e seu discurso ou adiar a con- 
clusão pura a, se ■•são seguinte, si nisso convier ao Se- 
nado, qualquer que seja o numero de Senadores pre- 
sentes não sendo permittido segundo adiamento.» 

Pelo que dispõe o art ■ 98. antes dc dada a ordem do dia 
tara a 'sessão seguinte, o único Senador que poderia falar era 
éu, que estava com a palavra, solicitando a prorogação da 
sessão para continuar o'meu discurso. 

Gssa é a interpretação liieral que eu dou vau arl. 98. 
O Sn. Iiíinel Machado — í'oi sempre assim que se § 

interpretou. 
O Sa. Pauco un FhoNtin — O art. 99 diz, porém, o se- 

guinte: 
«Anle^ do Presidente dar a Ordem do Dia, qual- 

quer Senador podeiá pedir que se proroguc a sessão, 
indicanfl/i n tempo que deverá durar a prorogação; c 
o Senado decidir,ú com qualquer numero, independente 
de discussão, podendo cpnceder novas prorogações até 
esgotar-se a ordena do dia.» 

Hm artigo ofto infirma outro. São dons artigos compie- 
lamente diversos. O primeiro dá a hypothese em que tendo 
o orador esgotado o prazo ou não havendo mais orador, tem 
de ser designada o ordem do dia. U segundo o.dalioleee que, 
anles do Presidente designar a ordem do dia, pôde dar-se 
esse facto. 

Não volto a discutir inferprelações regimentaes. Dentro 
do Re; .incido eab,' .... p. e-çdoiiíe do Senado resolver as que- 
alee- J( ordem. S. )*> . ciRemieu resolver essa do modo con- 
trarie '• miehe i pcKacyo. Ke-peilo a opinião de S. Es. 
e a elki me sei - ''li. Naturalmente procurei defender a in- 
terpretação que dava aos «rligos e que me parecia a única 
rasoavel. S. 1 ., porém, outendeu que outra era a interpre- 
tação . 

Nada mais me restava sinão mo submoPer. c foi o que fiz. 
(v liv-nio c io não se deu com o Schátíor por S. Paulo. 

S. E? , havia influenciado seus amigos para que me não fosse 
perni 'ido o adiamento da discussão da lei do forças, lendo 
eu r da lq sobre o Orçamento da Marinha, para o qual con- 
segui st nencão da discussão sem a menor phstrucçpo, S. Ex. 
npre enfqn u -eu requerimento. 

As paia\ i a.s*que então proferi, repeti e foram registradas 
pela tacliygraphia, e eu as mantenho, pois se referem ao acto 
de í>. Ex. e não toem referencia absolutamente alguma ao 
Senado. 

Gomo assumpto de ordem, era apenas o que eu tinha ai 
dizei e, terminando, agradeço a V. Ex., sinceramente, as suas 
bondosas palavras. {Muito bom; muito tcw.). 

O Sr. Presidente — Confinua a hora do expediente, jg; 

O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra. / * * 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador, 

O Sr. Irineu Machado — Sr. Presidente, trago ao conhe- 
cimento do Senado o requerimento que uni velho servidor do 
1>híz. dirjgc ao Senado, á mais alta corporação legislativa, so- 
licitando uma disposição ou providencia dó equidade Ou re- 
paração. ^ 

O requerimento (• do tcôr seguinte í \t«y, - 
Aqui está a certidão passada, que leio: .{MYt <A ' 

Veterinários. Ha tanto animal neste mundo, que 6 um pouco 
natura! que a especie humana não se interesso só pelos mé- 
dicos da" outras especies, pelos outros veterinários. 

O caso rio veterinário em questão é esse: Candido Feli- 
ciano riu Cosia sentou praça no Corpo de Bombeiros no anno 
de 1893. Desde logo, sabendo qnc tinha aplidõof especiaes 
para sapateiro de quadrúpedes incumbiram-n'o do serviço do 
veterinário ferrador. 

Havia naquelle tempo um pouco mais de noção da pro- 
priedade das cousas e da aptidão das pessoas. Sabia-se ouo 
era mais fácil por exemplo, ferrar um animal, mas que exigi-i 
uma certa intelligencia, um certo preparo, uma certa espe- 
ciahzncão. no que fazer um projecto de lei, o que exige sem 
duvida competência muifo maior. 

Hoje deixam-se de lado muitos bons ferradores, que po- 
diam estar occupados naquella funeção e se desviam para a 
cadeira em que vão resolver assumptos muito mais graves de 
certa saneção e applieação do paiz, sem que, entretanto' sa 
trate de cavalgaduras para quem se legisla. 

Talvez seja assim muito fácil legislar e elaborar leis o 
di-posições que parecem muito mais destinadas ás outras es- 
pecie- que povoam o globo rio que a raça humana. 

Não ha caso ou exemplo mais opportuno do que o caso 
ocemieiite. Emquanto a gente vê que os outros animaes que 
no- rodeiam se esforçam por comprehender as cousas e a3 
pe--i.as em toíno de si. ha homens que pensam em reduzir os 
seu- semellianles a condiçôe- de quadrupes, com certas leis 
que lhes negam o direito do pen-ar e o direito de fatiar. 

Não é pois de mais que tenhamos uma certa piedudé uma 
corla altenção pai>i com o- ferradores que vão se lornandi 
mai- necessários em uma época como esia cm que os animaes 
emiquo os quadrúpedes, em que as azemulas se vão multinlil 
caiulo o.-pantosameiite. 1 

<> ferrador Candido Feliciano da Costa foi também anro 
Xeitado como veterinário e prestou ao Corpo de Bombeiro os 
mai- relevantes «erviços como assignala a certidão eme q •»' 
prova completa do nllrgadn por elle. q e 6 a 

Eu podia desde logo fundamentar tim projecto mandando 
conceder ao ieqnerente a diana pelo tempo que sor""» «v 
Corpo do Bombeiros, isto é, desde ir de agosto de 1913 k 4 de 
maio de 1919, como uma compensação pelos serviços oxtraor- 
dinarui^ cfiip pIIp proslou íjohio veterinário, 

TÍ
>0'X0, CIdí,otanfo. o assumpto ao exame da Commiscrlrfc 

vei n,'1'9}1'llSi<'tie' nat,,1>;,'l"en'<'- solicitará informações ao Go- verno. i.imito-me por ora a enviar á Mesa a petição do sdr- 
gento reformado do (.orno de Bombeiros. Candido Feliciano 
da 1 -ia. pedindo para ella a benevolência da honrada Com- 
imssm. de Finanças. {Pausa.) .... .. 

Passando agora a oulrn série de considerações, não nosso 
deixar de secundar as ponderações do meu honrado collega 
br. benador Paulo de Frontin. ' 

A meu vèr, as disposições do Regimento não podem ser 
interpretadas isolàdamenie, E' sempre bõa regra de herme- 
nenli. a que a interpretação dc cada artigo se faça através rio 
espirito, do sopro de vida que anima as domais disposições 

Desde os meus velhos F uipo- de Deputado, quando livô 
a honra de estar ao lado de V. Ex., Sr. Presidente, c aliás 
da mesma correnle politica a que V. Ex. se achava filiado 
me hnhiluei a admirar o 1 dento o a fibra moral do antiiró 
Deputado e eompaiiheiro de pelejas. Eu conheço S. Ex. 
desde aquelles velhos tempo- em que lutamos tanto contra à 
reacç 10 naquelle momento representada iielos nossos adver- 
sários, pelo espirito de compressão que naquolla occasião era 
comimlida por nós outros, desde daquclle tempo, mais do 
umaX z tivemos de vercer difficuldados como as que neste 
momento se nos doparam. 

Duantas vezes o meu velho companheiro o amigo Sr 
Bricio Filho, pressuioso, inquieto e combativo, examinavà 
commigo. soffregamente as paginas do Regimento daquella 
Casa, para verificarmos com que pretexto podia ser ferida a 
nossa combinação de resistência, o também quaes os pro- 
cessos de que deye^somos lançai mão, nessa mesma resis- 
feneia pela defesa do- níissos direitos. Desde aquelíe tcmno" 
aprendi que as prorogações devem ser pedidas dentro do prazo 
cm que transcorre a ses-ao. Os requerimentos devem ser 
filos dentro do prazo regimental. Pouco imporia que o Regi- 
inonto do benado se pre-ic a mim interpretação em contrario" 
Devo mesmo reconhecer lealmente que a letra do Regimentó 
do benado se presta a interpretação dada por V Fx Sr 
l'reeidente. Acredito mesmo e o affirmo sob minha ualnvro 
de honra, que penso que V. Ex. agiu com ã mais completo 
com u mais inteira boa fé, como lhe é habitual. Sei mesinri 
qnc V. Ex., para decidir contra nós, os dons represcnlnntea 
da resistência carioca devo ter auffocado os seus mais inll- 
inos sentimentos de affeição principalmente cm rêlneão n 
mim. pois V. Ex. sabe melhor do que ninguém quanto ?. 
viva e leàl a amizade que nos liga. 1 

Al,i!?„ a.nlp3 JilvI'l!iniJLtileiçao' v; Ex. levo occasião dá 
to 

.xjiiiki «.*«»(*,^ -««ii* v>ixéi^auf v» í:jA« IOVO OOrmÍGÍ^ ífft 
Como vé o Senado, trata-ae do um caso inlereMáhlfr Nfo ou\jr ifelavras minhas, em que eu lho dizia mie ifrn dos 
U .ter pena dos animaes, é preciso também tér pená dos maiores pezares da minha vida publica estava positivamcnU» 

f 
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em mio poder aconselhar que os meus amigos fossem as urnas 
suttragar o nomo do V, Ex.: o, mais do que isso de estar 
privado do dar ao meu grande amigo o meu proprio voto. 
Wao havia nisso uma relutância pessoal; não havia nisso uma 
relutância politica. Mas, sim, uma coherencia política a que 
eu nao mo queria furtar. Sempre entendi em todos os tem- 
pos, quer outr'ora, quer nos últimos tempos, como agora 
mesmo, no período actual. 'Penso que, felizmente, ó talvez o 
encerramento do circulo vicioso da nossa politica pessoal 

Sempre entendi até agora que a escolha do Presidente o 
vice-Presidente devia ser feita por consulta prévia á Nação, 
nas convenções que se organizassem regularmente. 

O Hh. Presidente, — Lembro a V. Ex. que está leraii- 
.aada a hora do expediente. 

O Sr. Iiu.nku Machaho — V. Ex. sabe, Sr. Presidente 
que é velha praxe advertir o orador quo u hora vao terminar! 
So V, Ex. entendo que a hora está terminada, que mo não 6 
licito prosoguir nestas considerações, eu me sento trauquil- 
lamenle, reservando-me o direito de reeneetar minhas uon- 
sideraçaes, logo que mo seja concedida a palavra, hoje ou 
amanhã. 

Nós hontem lamentamos o grande esforço, quo nos pa- 
recia um sacrifício, do honrado companheiro de represen- 
tação, o grande patrício qu > é > Senador Paulo de Jbroutin 
So uma pequena compensação, a de ouvH-o attenuava ã 
nossii angustia por vôl-o «ubmettido a essa grande prova, 
o. r.x., entretanto, atravessou hravainente o terreno a per- 
correr. E que às suas gi andes qualidades inlellecluaes o 
moraes (ambem ajuntava esta admirável perfomamo Je que 
hontein deu tão .solemne prova. 

Entretanto, parecia chegado o momento de lufarmos de- 
vagarinho, e sem nos cançarmos. t\ ingleza. Não ha povo 
algum quo saiba lutar com mais mothodo, até nos sperts. 
■lá Irmos trocado hléas aqui com os quo se oppôom á uppro- 
vaçao do projecto da liberdade da imprensa, não por politica 
paruilarni, pessoal, por opposiçfio ao Governo; nosso prqao- 
sito nao envolvo nenhum desses moveis suballornos. Balomo- 
nos pelos princípios que nos parecem superiores, pelos 
pnncipios rssrneiaos á Republica, por princípios que itilira- 
mo.s que conslituiám a própria dignidade da personalidade 
humana: o direito do pensar, o direito de faiar, o direito do 
osorrver. 

E assim, havíamos deliberado vencer os no.-.-os adrervi- 
Cios com os principies da íleugma ingleza, com esM conhe- 
cido mel bodo de opposição ingleza: tranquillamentc. lendo o 
relendo. 

Eu dirigiria daqui «<> nosso honrado oolloga Senador 
I luuo ..o cuja# yloi-ias huntcni ííc accrc^ccrftiu de 
mais um tão virente florão, quo hoje. resistisse á ingleza. 
Hontem, S. Ex. lutou o brilhou ã latina; hoje S. Ex. poderá 
lidar (ranqnilhimenle á ingleza, sentado na sua cadeira. E" 
este o appelio que Uieu a Ex. em nomo Uc todos aquelles 
eme estão filiados á mesma reais Iene ia, quo nada tem d' par- 
(Idana ou pessoal, porquo não ó uma resistência ao Governo 
passado, nem ao presente, nem pessoalmente ao Sr. Gordo. 
Ella seria icita por nós cm qualquer situação, contra jualqnev 
etiefi', contra qnulquor politico ou qualquer giwetno, om 
nomo dos princípios da dominam do um moda absoluto as 
nossas çansnmeias e quo fazem da nossa resisUmcia um cm- 
penho do honra pessoal o do honra politica. .Mtiih U-,,-: 
muito bom.) 

Vem ã mesa, é lido e remottido á Gominissão de Finauçaa, 
o segumto - ' 

ntlJUERl MENTO 

Go Sr. Candido F.diciuno Gosta, sargento ferrador, re- 
lormado do Corpo de Bombeiros, solicitando a concessão de 
uma diarm correspondente ao (empo em que exerceu as fun- 
eçoes do veterinário daqnella corporação. 

ORDEM IX) DIA 

to 
Fixação da» forcas de terra para l'ái3 

, , Õ" discussão da proposição da Gamara do - Deputados nu- 
jíiovo 41, de 1923, fixando as forças de lerr» para o exeivicio 
Mi dil)á3. 

ORIr lòl 
lo O Sr. Paulo de Frontin (') — Sr. PreMd> ot • hmiteui 

«ivo iqiportiinidadn do desenvolver longas considerações não 
«o «obre u situação financeira do nosso imiz. mas igòalmmle 
a rvnpeílo do reflexo que sobro (dlo, teem a situação tinan- 
ecira o económica inundiaqs. 

.''"'ma parto do in>ii discurso apreciei os lies nri- 
Pres denVe'm, uL."Mirigidã ao Congresso, peio >r. ^«Publíea, unalysando e3?>efl item e quacs eram 

v") NSo foi revisto polo orador. 

as necessidades mais urgentes para melhorar a nossa -itm. 

H ío anc.?.lia* substitumdo a indicadoutrinaria das rno d idas constantes da mensagem, pela apreciação concreto. Vi.' 
providenoias quo em, cada um doa itens poderiam ser ut.o 

Nao vou continuar nessas considerações geraes uorauan,i 

enP| 'r áa eonclusões qúcPeu pre' fendia. Íjma dtllas é que se nos nao queremos vèr o rimi ■ 
maçao inonetaria do nosso paiz augmentar c a taxa caníbiil 
baixar em uma esca.a regressiva, sao necessárias as nirrêii 
quo tive a opportunidade do apreciar ou outras que a sabe 
dona do actual Goycrno c a competência do illusire Mini-fro 
da Fazenda fomulem perante o Gongroreo õòr occas "m .-v 
discussão o votação dos orçamento da Despeza . Rocei)n" 

A situação nnancewa sendo má é necessário mia nnò no- 
embalemos em illusões superiores ãs fwcTvivTd nivSz- 
Ç indispensável restringir dadas as condições ardoaes o vo' 
lume das dçspezas constantes do oivarmmfo pam o cxwciet 
vindouro. E entre as despezas que avultaui uo crçLenp' e . 

Io Min>?teri0 i'a Guerra, razão péla qual ã analjso do projecto em discussão, isto é. a lei do fixação da- 
torças do terra para o exercício do lfl£3, iiecossitava o 

T-e ')" .Iil""aV' Pari1 pudor agora entrar no amage. .,v questão, verificando a phase de illusâo louca que tem ettin 
gioo as despezas decorrentes do sensível accrcsciioo, da ç- 
-tanto eieyaçao do numero de praças do nosso Exercito 

i-vÍVo llSffiro 'JsGido histórico synthetizaria em rapidas pa- 
r.m.f .M,.a ntc«ao d«s factos que se tem passado desde o ul- timo atino da Monarclna até o projecto ora cm discussão. 

Nao sao palavras, nem apreciações pessoaes as que. vou 
passar a emittir. São factos, indicaçõe-' precisa^, são dispo 
siçoes constantes do leis approvadas pcló Congresso Naeionul 
e sauccionadas pelo Poder Executivo. 

Iniciarei este estudo, como disse, pelo que -e passou n 
ultimo anuo da Monarclna. 

rei Zre.1®98-. a.,ei do 21 de agosto daquelle amo. 
prèt do Exereho em 0 ^um,;ro & ora,-as 

r.,.>^faya .nn.CXPeUF:".' lei au-an<l?» setaío Ministro .ia Gueira o saudoso estadista, eonsclheiro Tiiomaz Coe de > 
promulgado o decreto n. fO.015, de 18 de az.,-do de 1888 om 
«ugmentando o contingente de nossas foreas de terra elevou' 
o numero da praças de pret a IS.287. E-tc foi o ultimo m: 
.fa Monarclna. 

Em ISSO dissolvida a Camara dos Deputados não foi vo- 
lana a lei eorrcspundenl© ao ntaro do I>t9t) qno ern exccln- 
mento a !ei annua a sor votada e posta em execução. O Go- 
vorno i io\ isono, encontrando essa situação, procurou logo 
rosolycl-a. o pelo decreto n. 50, de 14 de dezembro de 188Í» 
entendendo que era necessário augmentar as nossas fôre is do 
teiT.i, elevou a 25.877 o numero do praças de pret. Esta ioi a 
-ituu ;a i encontrada por quem analyzon os factos loco ap 
a prociamação da Republica. 

' iil n"via Gonstituição a 2 5 da fevereiro d • 
™ 1^' ►'-tubebveu que asj leiá da força- de terra i mar, ernm armuas, a Congresso dreretou como tul n lei n. aftí; e, 
a p moira lei votada peto Onngresso, de n. 39-A. de :io d ■ 
janeiro do '892 manteve o numero con.-tante do decreto nu- 
moro expedido pelo Governo Proviaorio. às leis do for- 
ça- de ferra para os evercicios de l'S92. 1893 e 1894, ujauU- 
\ei'am es-e mimero. Foi um período em quo não se tocou n 
efn-rtivo do nosso Exercito. 

Na lei' n. ífl5, de 20 de dezembro do 189 5 foi. uojém. 
■elevado case effectivo a 28.120, para o evcreici ) de 1890. 

o .-a. Aoolpho Gordo — V. Ex. me perniiLíe uir «parte3 
O Sn. Pai li» dk Frontin — Pois naq. 
O su. adoi.i im Gínioo — Acabo de saber quo os desafor ri 

D. \. Ex. proferidos hontem, foram exclusivàmcnté'dirigido- 
a m io. Kepiilo-os indignada o energicamente 

II Slt. PAUtO Dl l ilONTTN — V. Ex tem ilirpUn . 
re.v ,,u.„ nmnfer. direito dc e 

-r. Prc-idente, eu estava tratando do um assumoto aevl.» 
que ireo quer se referia á lei de ÍTnpriiéa, Hmií Inter- 

Sr W S- "aulo que e,, In, obri.àdo' u .c- 
pi 'nrefu iVdv i ullnha <J"uhílU( mviuMaval do que pai vi malcriado, malcriado o moio. 

A lei n. 205, de 20 de dezenihco de 1894. oJavod 
a .'8.120 o numero de praças que elevadoua 458.l(i> 
para o exeivicio da 1896, foi rottservado par* o eaor- 
cicio de 1897, 1898. 1899, 1900, 1901, l'Ji)2,-HOft8, 19«; 
1905, l!)00, 1907, e 1908. ; ' 

. líít t»1 ' 
Este numero foi conservada, e durante uma swio dá 

anno- não se lratou absolutamente nem se procurou, dn 
qualquer forma, augmentar as despezas correspondentes dl 
nossas forças de terra. 

Vciu o período que o Senado conhece, em jue foi neoere 
sacio estabelecer o/f tniin;j tio Governo do .-uudoso Prosidenltj 
Ua Republica Sr, Dr. pianteeip .re Morres. 4 ' ^veruj 
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• y.» v 7 • íí v% vw tu tj is, \j K.'t. . ^ ..i t.., . . i. nv, 
Pies ..(ente da Republicg, o »i\ LOr. Uam(>03 Solle». 

Portanto, é um poriodo longo, que parto de 1896 a 1908, 
em que nada se alterou neste sentido. 

r.Pvém, porém\ observar que a lei de fixação de torças 
mar,: va esse numero de 28.1o a lei orçamentaria do Mr- 
rfjs,,Vi(. da (tuerra absolutamente não dava verba para este 
inunero c. ao contrario, durante o Governo Campos Salles, não 
e.veedeu o numero de 15.000 praças. 

De modo que não bavia, adrsolulainertte, concordalncia 
entri as tina- dolações. , . 

Islo mesmo linha sido estabelecido por uma das leis 
que em uma da^ sna« disposições linha fixado num dos pa« 
raKrrinli i- esta permis-ão. 

t a lei n. 1.767, de 31 de outubro de 1907, que querendo 
norti niil.ar a espeeie que havia entre as votações das teis de 
forçai cIp terra e as correspondentes no orçamento cia Guerra, 
estabeleceu a seguinte medida: 

Ari. 1°. § S", leltra b: — O Governo não pre- 
encherá os claros existentes, alérn do numero indicado 
pela respectiva dotação orçamentaria. 

Normatizou-se uma situarão de facto que determinava 
uma certa incongruência entre as duas leis am'"as 'vota- 
das pelo Congresso Nacional e sanorionadas pelo Presidente 
da Republica. 

O ísr. Miguei, ok Carvacho - Supponlio que imeriam 
deixar o Governo preparado com moios para em dada em r- 
genem p^TiN0— Havia uma disposição qne 

neimittia nllerar d' pn? eões, que vinha desde a Mnnan iua e 
?,n S VÍ^ai'e!ce'.n: que! em civcumdanen.^ oxtvaordma. 
rias, o Governo podia elevar ao dobro 0J'11'1'!'.10.!; 'iaI 

Nessa oceasião. foi votada e, lei n. ' • j Marc- 
neiro de 1908. que reorganizou o Exereito. I, i Ciiamada atai 
nhal Hermes no Governo do Sr. Consel ieiro \lfonso Penna. 
F den us a lei n '! 919 de 8 de agosto do mesmo anuo. 

Ficamos então na çont io-eeia de, ou Hxar inn n^ nu- 
mero da praças eorro iioodcali'- a lomgant..,!. «n i " . • 
ou a fazei' di sftppai*ccr a incmprnenma exisleptç entn as, 
duas leis, deixando os quadros de ofíie.aes e mm preenchendo 

i', .Ir. n i.Ti de orei Foi exactamente essa a solução O numero oe pi.e.i ue |in I . ■ , . t >, o ..n.ialfi ,)e 
oreferivei. de modo que n<> arl. I da ln de 8 de. agosto oe 
1908, a que me referi, foi fixado em 20" nu. praças o mi 
para o exorcicio de 1909. Houve iigeiramonte um anginento de 
96 praças pela lei correspondente a.u exercício de 1910. 

O Sn. Carlos Cavalcanti - Essa chaina\a-se enlao o 
effee.tivo miniipo. aquém do tiual não se podia it, so i pina 
de desorgani/ação dos quadros, v- wy mie 

O Sn. Paulo oe Fkoxtin — ^e, portanto, v. r.x qi 
não estamos nem mesmo uo numero anterior que era imra- 
mente ficticio o que lambem não estamos 
eorresooiídeide á verba constante do orçaroeuf" dji Cuuna. 

\ partir de 1910. morfificaram-se as disposições da bu dô 
forças de torra. A lei n. 2.306. ^ .26 rmw... ' 
elévon o effect.ivo para o exercício de 1911 a 30.500 puiças. 
Esse numero foi llgci«mente nugmentado nos exercício» 
subsequentes, attingindo a 31.825. em 1912 e 1913. a 31.. 
em 191 i o reduzido a 31. .295. em 1915, 

Póde-sc portanto, dizer que nesses exercícios variou 
sensivclVnente cm forno de 31.000. Nessa oeeasião foi pro- 
mulgado O fleereto n. 11 . W. de 33 de fevereiro de 4915, quO 
fixou o quadro dos effeciivos minimos. organizado peli" l'~~ 
tndo Maior do F.xWcito, Organizado, portanto, tyse effeetivo 
rninimo, " exercício de 101 o allemlen n e-se quadro e elevou 
a 3>i.f)98 o numero de praças. Oe modo que estamos vendo 
a successão de aug oentos que se foi dando. 

Para o exerrícin de 1917 e de 1918, nqnhuma alteração 
foi feita. Esse elfeefivo foi piau lido durante todo o período 
como sendo o numero de pearas de prel para a lei de forças. 

Estivamos no período da guerra; Em 1019 n jhierra ti- 
u|ia lei mhjado. porque o armisticio é de II de novembro de 

De aéè/irde eom as considerações que tive hontem oeea- 
sião de "fazer nbre asilmeão financeira dos pni/,e« envolvidos 
oa "guerra, directa ou indirectamente, e das consequências 
desastrosas financeiras e económicas, principalmenli' iinan- 
eeiras vè-se que'dovm-ia ter havido o máximo cuidado em' 
não augmçnlar a despeza iiue já linha allingido a uma som- 
,o; ii(e:'onte avultada, -atisfazendo as exigências dos effecti- .m-niuio- cui.     - exigências dos effecti 
xo- minimos, marcados pelo Estado Maior do Exercito. 

I'»l. porém, não se deu. O Senado vae vêr qual a 
• ssSo erescertle do numero de praças do Exercito " 

Oicjq qe iam mio mais o numero cie ^4098 praças mas o dq 
ífoTTfO. Si fosse sómente isso, unicamente teríamos de liE» 
in^nlaf este accrescimo de despeza. Mas o Senado vae vêft 
como a progressão, como a illnsão louca, a que ha pouco mfe 
referi, foz ascenderem os números succesaivàraente votados q 
ora apresentados no projecto em discussão. 

Nessa oeeasião. era Ministro da Guerra, o illuslre gene- 
ral Cardoso de Aguiar, que fazia parle do Governo do saudõsqi 
brasileiro Sr. Dr. Delfim Moreira. S. Ex. promulgou o de- 
creto n. 13.653. de ttí do junho de 1919. que fez certas aité- 
rações na organização anterior do Exercito, o que determinou 
ser elevado a 43.808 o numero de praças, sendo esto o fixadq 

nos ires exercícios successivos de 1920. 1921 r 1932. 
O Sb. u.arlos Calvacanti — Eixados só na lei de forças, 
O Sr. Paulo de Frontin Na mesma oeeasião era esta- 

belecido o numero de 750 para os alumnos da Escola Milifar. 
Infelizmente, nesta mesma marcha, que eousidero exees- 

sivamenle grave para a situação financeira do nosso paiz, 
foram promulgados os decretos ns. 15.179, de 15 de dezem- 
bro de 1921: 15.185. de 21 de dezembro do 1921, o 15.231. do 
31 de dezembro de 1921. Estes 'res decretos fizeram novas 
modificações na organização do Exercito; e o projecto ora eiu 
discussão, que toma por base e-sa- modificações, eleva o nu- 
mero de praças de p et de 42.808. conslnnte da lei de fixação 
de forra-, que vigora no exercicio actual, a 54.081. 

Uumpreliende-sp portanto qua".? são as novas despezas 
que dalii vão resultar, que dahi derivam. Paeece-me, por- 
tanto. de aecõrdo eom o que tive oeeasião do dizer no inicio 

do meu discurso de honiein. sobre as fendencias geraes dp 
(odos os paizes, inclusive os (pie estiveram directamente en- 
volvidos na guerra que o nossu comportamento em face da 
reducção de effeciivos 6 exactamente contrario á politica do 
todas as outras nações. 

Ao passo mie os Eslados TTuidos, e.omo hontem disse, re- 
duzem o seu Exercito a apena- 125 mil homens, tendo uma 
população que cxeedrqi 110 milhões de habitante-, nós, eom 
uma papulação de 30 miiiiõ—. passamos do 42 mil praças, 
que já era um numero elevado, a 55.081. convindo ainda 
observar que esta somqia não representa mesmo o tota! real. 
porque ba outras disposições de ]ei- que ainda mais a elevam. 

O Sr. Carlos Cavalcanti — Mesmo assim, de aeÇordô 
rom os quadros apresentados pelo Estado Maior do Exeiviln, 
ba muitas uiiiiiades. em Ioda? as arrua-, que não trem os seus 
effeciivos preenchidos. F. uma quesito de onquaclramento, 

O Sr. Paulo de Frontin — Perfeitamente: não quero; 
entrar na discussão leciiníea do assumplo, Apenas estou clja- 
mando a ^tieução paia o ere-rimenío da- riespezas, oriuiR^ 
do ai emento do numero de praças. 

o Sr. Miguel de Ca ivaluo - Mas, qual a dotação do or- 
çameulo da Guerra, correspondente a esse numero de praças? 

O su. Paulo de Frontin No momento não possuo 
esses dados. 

D Sn. Carlos Cavalcanti - Po-sp responder ao nobro 
praças •previsto 

do 

no orçamento ó dq 

pro- 
rnrrto 

Senador. O numero de 
25 mil. 

Pecamos 20 mil. quando ;» dpteeão é de 42. 
'• 8r. Miguel de Carvalho E agora é de 54. 
O Sr. Paulo de Frontin — perfeitamente, mas compro- 

hende-se que voltamos ao período da incongruência em que as 
duas '.eis animas não concordam. 

O Sr. Carlos Cavalcante — Por isso. em uma outra vez. 
quando, eu pertencia a outra Casa do Congresso, chegirei a 
provnrar a reunião conjunla das duas Commissões, para che- 
garmos a um accôrdo, para não haver esta notoria incon- 
gruência entre duas lei? annuas ba«icas, que collocam o Exe- 
cutivo na situação de poder optar por umajiu pela outra, E' 
um arbítrio que se .e-iabelece com a saneção do Legislativo. 

C> Sr. Paulo de Frontin — E'_ exactamente este arbitrio, 
que a nossa situação finaneeira não deve pcrmitlir. E partv 
que isto não se dC, será preferive! voltarmos ao que foi osta- 
heleeido logo depois da reorganização do Exercito em 1008; 
fi fixRÇHo detarminada do nuiocro dr. praça de pret, correspoQ^ 
dende. 'iio orçnnrento da Guerra, á? despezas que ella exige. 
Esta me parece sbr a solução, lanio mais que não é rninlra.' 
é lesai, já tomada polo Poder T.egislativo o sanccionada pel® 
Poder Executivo. 

O Su. Carlos Cavalcante — O decreto quo V. Ex. ha 
pouco se referiu, é do Poder Execulivò? 

C Su. Paulo de Frontin — Não, cu me refiro a lei miq 
esf abei roeu esta medida 4 que <5 a de n. 919, de 8 He agoslh 
de 1908. O Legislativo fixou em 20 mil praças o numero naríi 
p exercício de 1909. 

C» Sb. Carlos Cavalcanti: — E no-sa urn.-ma lei se cslrt- 
oeiecc a condição do Poder Executivo não poder preencher (ta 
«fiamos? 

/ 
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O Sr. Paulo dk Frontin — Essa lei é de 1007, antes da 
ireorganização do Exercito, Depois da reorganização, estabe- 
leceu a lei 20 mil praças e no oxercicio seguinte raantevo sen- 
sivelmente o mesmo numero. 

Depois é que vieram augmontos successivos, novas modi- 
iflcacões na reorganização, em 1915, e por consequência, a ele- 
vação sempre crescente como mostrei. 

pois bem, do que acabo do dizer, resulta como consequên- 
cia final, que ha necossidado do Congresso modificar as dia- 
Ejosiçôes das leis de forças, de acoôrdo com o que a Camara 
dos Deputados julgar possível sor estabelecido no orçamento 
da Guerra, para do uma vez acabarmos com essa incongruên- 
cia o não darmos o arbítrio ao Governo, oomo muito bem 
disso o iilustrc Senador polo Estado do Paraná, do poder optar 
por uma das duas leis, pela que mais ihe convenha. 

Quanto aos alumnos da Escola Militar, hoje em numero 
do 750, foi levado a 800. Peço vénia para chamar a altcução 
do Senado para o que tem occorrido quanto a Marinha, c como 
6 preciso prevenir em tempo para que não aconteça o mesmo 
com o nosso Exercito. Li a bcíla introducção do relatório lo 
ex-Mlnistro Dr. Veiga Miranda, o tive a occasião de alli notar 
uma critica as varias causas que determinaram um certo 
desanimo, hoje menor do que já foi no corpo de officiaes da 
armada, pelas difíiculdados de promoção, e pelo excesso do 
tempo que ficam em postos que não dão o vencimento cor- 
resi. ondento a situação que naturalmente, nas idades que vão 
Otlingindo a erdação da família exige. 

O Sa. Carlos Cavalcante — Tratamos no anno passado 
deste assumpto. 

O Sr. Paulo de Frontin — Eu mesmo delle (ratei. Exa- 
ctamente por isso digo que na introducção do relatório não se 
falia na principal causa, V. Ex. que conhece perfeitamento 
este assumpto sabe que a causa do mal, que não é mais pos- 
sível remediar agora, porque estamos successivamente ac- 
cuilindo ás necessidades do occasião e recorrendo aos qua- 
dros extraordinários que so crearam, ora modificando a hic- 
rarchia o o numero do postos, ora elevando o numero de su- 
•periores e reduzindo os do segundos tenentes, e outras me- 
didas que posso chamar do emergência, mas que não são ra- 
dicoes ou definitivas porque os factos vão se reproduzindo 
em- postos superiores como já se deram com os postos infe- 
riores . 

Quanto á Marinha, a causa principal, que V. Ex. o o Se- 
Jiadn conhecem 6 que admittiram na Escola Naval turmas de 
numero muito elevado. 

O Sr. Carlos Cavalcanti — Houve plelhorn. 
O Sn. Paulo de Frontin — Houve turmas em que foram 

admfttidos um numero do alumnos snperfoF a 120. E creio 
mesmo que houve uma turma que aUiugiu a 150. 

Ora, o que acontece d que só as lumia.s anterioro-, cujo 
• numero nunca excedia de 30, das promoções so dava de ac- 

Córdo com a média das vagas, que no quadro se davam todos 
os annos. Por conseguinte, houve uma cspecie de escala, que 
permittiu oo oíficial de Marinha que sabia no primeiro posto, 
ao terminar o sou curso na Escola Naval, esperar que num 
período do trinta annos chegasso ao posto de official gene- 
ral B oomo neste posto a promoção si) pódo ser feita por es- 
colha do Governo esse facto pôde muitas vezes ser o termo 
da carreira do um official do Marinha. 

Mas desde que em logar deste numero de trinta, o ás ve- 
zos inferior a trinta, pois muitas vezes acontecia que en- 
trando trinta alumnos não fossem todos aproveitados, nio 
terminando, portanto, ao mesmo tempo o sícu curso, houve 
turmas do 120 o mais alpmnos, dou-so como consequência 
que entro o primeiro o o ultimo da turma decorreram qua- 
tro annos para poder haver promoção. Consequentemente, 
essas turmas iam determinar uma difficuldade na sequencia 
normal das promoções, resultando dalii o dPNanimo princi- 
palmente daquelles mais prejudicados. 

Eu desejaria que este assumpto fosse doviJamenfe oslu- 
dVio pela mustrissima Cominissão de Marinha c Guerra o 
pelo illustro Relator da lei de forças de terra, porque me 
parece que nos estamos encaminhando para os mesmos re- 
sultados perniciosos, fixando em numero determinado os quo 
aão admiti idos pela Escola Militar, em logar do estahelecer- 
tnns, como agora se faz na Escola Naval, que só se dove ad- 
mitlir um numero correspondente il média das .vagas dos cin- 
co annoB anteriores. 

E', portanto, uma medida quo já leve a approvação do 
Congros o Nacional. 

O Sn. Caiu,os Cavalcanti — Mas, quanto ao Exercito, a 
Escqltt Militar teve o cuidado de limitar o offectivo dos alu- 
jnnos. isso foi devido justamente á neoessidado o á crtea do 
OfftiMWfs subalternos. 

n*",. ''-JULo dr Frontin — Mas V. Es. sabe o que aoon- 
Vi' .ri1- ^ 9(1 <^ou .®ssa cr ia o, cila foi resolvida admiltia- iui-so maior numero do alumnos. Mas passada a orlse, como 

as promoçoes nao se dão nas proporções desejadas, vem J 
desanimo. Sena preferível proceder como em relação aos o? 
ficiaes da Armada; reduzir o numero de vagas na Escolã 
Militar. 

O Sr. Carlos Cavalcanti — Estamos com um numero' 
oxcessivo do segundes tenentes, por falta do alumnos. E comi 
os últimos acontecimentos, mais reduzido ficou o numero de' 
alumnos. 

O Sr. Paulo dl Frontin -— Mas V. Ex. comprehendç o 
que se dá. Não devemos considerar esse caso oomo normal 

O Sn. Carlos Cavalcanti — Não so pôde deixar de re- 
conhecer a aggravação da crise, porque todo o terceiro anno 
deveria ser promovido, e não o foi. 

O Sn. Paulo de Frontin — Mas so admittirmos numerei 
excessivo, o quo acontecerá ó quo provavelmente todos esses 
alumnos voltarão a ser incorporados ao Exercito, o assim 
teremos um excesso. Portanto, convinha, na minha opinião, 
quo cm logar do votarmos as disposições com caracter fixo) 
enas tivessem um caracter amoldavel aos orçamentos 

O Sn. Carlos Cavalcanti — Isso ó difficil. Ha falta de" 
officiaes cm todas as armas. E agora então quo temos novas 
unidades organizadas, a quinta arma, a aviação; são essas or- 
ganizações todas que estão exigindo officiaes. 

O Sr. Paulo de Frontin — As considerações que cni 
aparto, acaba do fazer o illustre Relator da Commissão, veem 
ainda confirmar a necessidade quo ha talvez do so tnodifi- 
çarem as disposições ultimas, relativas d organização do 
Exercito, as quaes alteraram a situação anterior. Esta era 
satisfatória, pelo offoctivo mínimo fixado, pelo Estado- 
Maior. • 

O Sn. Carlos Cavalcanti — Mas a pioíoccupação do Es-' 
tauo-Maior, do Ministro da Guerra e do todos os quo se iu- 
teressam por este assumpto, ó simplesmente, exclusivamente, 
a_da instrucção ministrada á maior massa possível de cida-. 
dãos incorporados o dahi a necessidade imprescindível, for- 
çosa deste quadro, para permittir a incorporarão de toda essa 
gente o a sua respectiva instrucção. 

O Sn. Paulo de Frontin — Isso é bonito em these. Mas 
chegará um momento em que a dospeza ascemjorá a tal ponto' 
que o Governo não terá recursos para .pagai', a não ser quo 
façamos como fizeram a Allemanlia e a Vustria, e cujas con- 
sequências tive hontem opportpuidade de mostrar a que ponto 
attingiram. 

Não é, portanto, possível deixar dc considerar esse caso, 
nao proponho soluções, apresento apenas duas emendas 
Tudo mais que cu expuzer, os mais competentes, espocial- 
meute os dignos officiaes do Exercito quo fazem parto da 
Commissão do Marinha o Guerra poderão examinar o indicar 
as providencias mefs ufeis o 03 mnedios necessários, dou 
apenas um cTõl > quo tom como objectivo chamar aíten- 
çáo para o factv. 

O Sb. Carlos Cavalcanti — V, Ex. está osclarocendq 
admiravelmente o debate. 

O Sr. Paulo de Frontin — Muito agradecido a V. Ex, 1 
Mas, Sr. Presidente, já mostrei a evolução histórica; nã. -: 

falto por impressões pessoaes, mas apoiado, em factos, om dis-1 
posiçoos legislativas. Mostrei como esta evolução doformiiton 
o crescimento constante do effoctivo do nosso Exercito; mos- 
trei como em uma dada occasião foi preciso lutrmonizar d 
quo se dava nas leis do forças com o orçamento. Mostréi que 
esta situação parece inconveniente. Chamo para olla a atteh-j 
çào do illustre Relator e estimaria que esl as "mesmas provi-1 

dencias ou outras mais sabias fossam tomadas para não -be i 
darem os inconvenientes quo V. Ex. denominou arbitrioà do 
Governo. . ' M . 

As emendas que apresento toem, portanto, como obje- 
ctivo principal fazer voltar d Commissão o projecto, afim do 

o quo permitle a actual situação financeira uu so ainda po- 
deremos fazer sacrificiog, apozar desta situação, para muulcr 
de preferencia o que exige a reorganização do Exercito. 

A minha primeira emenda reduz o cílectivo do Exercito 
a 84.088 praças de pret, que é o miniino fixado pelo Estado- 
Maior pela lei da reorganização do Exercito do 1908 a Wlõ. 

A segunda emenda estabelece que se substitua a lettra ii 
do art. i' pela fórrna seguinte: "de afmnuas da Escola MiliUl' 
em numero que corresponda as vagas dos officiaes nos d (iço 
últimos annos, não incluidos os do curso preparatório". 

O 8r. Carlos Cavalcanti — Este curso preparatório ft)^ 
aberto agora a titulo do experioneia. 

O Sr. Paulo de Frontin — Penoitamonte; mas os ciõ 
curso preparatório não são aspirantes o não ha incorivenionUS 
que continue dentro da verba votada no orçamento. O cureq 
preparatório não affocta a organização do Exercito. No cuçsq" 
preparatório os alnmnos não sabem officiaes. Pôde hayer con- 
curso oomo na Escola Naval, onde os primeiros olassificatw^ 
s&o escolhidos. E' até nina medida do selecção porque sendq 
muito» os candidatos a Commissão examinadora nódo côco- 
llter os mais aptos. 
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' Uó PíBI as* consideraçõé§ quô tinha a fazér em reiaçStf 
fts iQtms de terra. 

Como V. Ex. viu, não tinha hontem absol jtamento inten- 
ção da ebstruir, apenas o desejo de ficar com a palavra para 
boje, como consegui. Quiz apenas demonstrar que a violcncia» 
-do Senador por S. Paulo era inútil porque cu tive a palavra o 
falei, como hoje falaria, si não se tivesse dado esse facto. 

Era o que eu tinha a dizer. {Muito hcrri; muito bem.) ' 
• Veem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas conjdntamentd 

om discussão as seguintes 

- ■*: f # 
r- .i, - A~ 

Tf,— 

EMENDAS 
Onde convicrí 
Art., Os segundos tenentes do 2" classe da reserva de 1* 

linha cx-sargenlos do Exercito — ficam dispemados do es- 
tt^gio para promoção ao posto do 1* tenente, aderado o in- 
tensticio para deus annos. ^ 

Justificação 

V .x 
- . f A 

Os sargentos do Exercito activo só poderão ser promovidos 
■ao posto de 2*' tenente de 2" classe da reserva de 1" linha, tendo 
-mãis de cinco annos de praça, além do estagio e o exame a 
jjmo se submetterem. 
\E, como os deveres, as funcçõos dos segundos como dos 
Ífomeiros tenentes são iguaes, tanto no serviço interno arre- 

imentado. como em formatura, na paz e na' guerra, é claro 
ilue o individuo apto para o exercício do^posto de 2" tenente o 
te também para o de Io. Ainda ba vantagem na suppressão <io 
estagio omo medida económica, sem prejuízo da instrucção, 
como e=tã exposto.. 

Sala das sessões, ã de novembro de 1922.; — Irineu Ma- 
yiado. 

, N. 2 'f ' -• ^ 
* 

'Ao art., r, lellva/i, reduza-so a 24.098 ò numero do 
praças., w 

, N., 3 íf - M 

, Aó 'art. 1". letlra ff, snbstifua-so pelo seguinte; « 
Ó) de alumnos da Escola Militar em numero que cories- 

ponda á média das vagas de of/iciacs nos cinco últimos annos, 
não iucluidos os do curso preparatório. 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1922. — Paulo de 
Frontin.) 

O Sr. Presidente — Continua a discussão., Tem a palavra 
o Sr., Senador Irineu Machado. 

O Sr. Irineu Machado — Sr. Presidente, antes de usar da 
palavra pediria a V. Ex. que submettessc ã apoiamento » 
emenda que vou remetter á Mesa. 

Vac á Mesa, é lida e apoiada a seguinte 

EMENDA 

\ ' N. 4 
Onde convier: - .-^-vr o > 

^ 'Art. Ficam prórogados por mais um anno, além dó 
.tempo regulamentar, os prazos para validade dos ullimos 
íconcnrsos realizados para médicos o cirurgiões do Exercito o 
lArmada, Brigada Policial c Corpo de Bombeiros do Districto 
íPèdor®' t f 

' . Justificação , r/ * 
r Em um projecto apresentado na Camara, prorogando rt 

praso do concurso para médicos o cirurgiões do Corpo do 
(Bombeiros, a Conimissão de Marinha e Guerra daq'uella Casa 
apresentou um substitutivo, estendendo a prorogação aos v 
concursos de médicos, cirurgiões e pharmaceuticos do Excr- 
pito, Arfnada. Brigada Policial e Corpo do Bombeiros do Dis- 
Jriefo FÕderal. 

Rala das sessões, 0 do dezembro do 1922., — Irineu Ma* 
ado. '•"y -"V 
■ igualmente lida a seguinte 

EMENDA ' 

. j N., 5 ~ 
Onde convier: •" . , 

A Art. Fica pwrogadó aiõ 31 do dezembro de 1923 o 
.«jpmo^concurso realizado para admissão no posto de 2° fe- 
liénto do quadro effeefivo do pharmaceuticos do Coroo de - 
■saúde do Exercito, o approvado pelo Governo. 

Justificação. J '' 

Duas vezes já ò Seriado o a Camara córisagíSram cohi 
sbus votos o principio de justiça que esta emenda encerra. 

O que se pretende com esta providencia, o já se obtevé' 
paia outros, é recompensar os esforços de mocos que, com 
enormes sacrifícios, vieram dos Estados para aqui se subV' 
mel terem ás provas rigorosas dc um concurso, cm que Bí^ 
ram as melhores demonstrações de competência intellectuál a 
idoneidade profissional; que foram classificados nos primei! 

xros logares, e, com mais pesados sacrificios, aqui se demoraifl 
á espera de suas nomeações. 

Essa recompensa lograram já os beneficiados pelas pró* 
Videneias legislativas do anno passado, pois tendo de preen- 
cher as vagas quo existiam no quadro dos pharmaceuticos do' 
Exercito, o Governo, secundando o acto de justiça dn Corf-r 
gresso, nomeou-os a todos, de maneira quo não poderam sor 
aproveitados os classificados no concurso mais recente, ap- 
provado em 10 de janeiro, por não serem tantas as vagas, que, 
aliás, a estes de direito pertenceriam, si não estivessem os 
outros amparados pelo remedio da prorogação do seus con- 
cursos. 

E', pois, o mesmo principio de justiça que amparou óã' 
primeiros, que justifica esta emenda cm favor dos se- 
gundos. , f f,. J 

Sala das sessões, do novembro de 1922. — A. índio 
do Brasil. — Carlos Cavalcanti. —■ Benjamin Barroso. — 
Lauro Sodré..— José de Siqueira Menezes. ., , r ^ 

O Sr. Irineu Machado (*) — Sr. Presidente, são 3,20 da 
tarde. Não sei quantas horas de tribuna quererá a maioria 
impor-me hoje. 

Affirmo, entretanto, á Casa quo muito maior será para 
filia o supplicio de ouvir-me, do que para mim o de faUâr.i 
(Kão apoiados.) 

Com quasi 30 annos do pratica parlamentar, habituado á 
pylitica do guerrilhas, como ás campanhae demoradas — tUnto 
á. guerra fulminante das grandes massas, como á guerra do 
toupeiras que vem de longo tempo e que, afinal do ooufas. so 
-çnova nos tempos modernos — eu me contento, Sr. Presi- 
dente, não em lutar como quero, mas em poder lutar confor- 
me o adversário qpizei fazer a guerra. Eu acceito, pois, ai 
iei do mais fórto. Por outro lado, velho rabula íorciiso, hai 
Jutuado ás longas lides... 

{Interrompendo^se). Sr. Presidente, fpermitta-mo quó 
mude de bancada, para onde não haja correntes dc ar. Eu 
tenho minto mais medo de um golpe de ar do que rio um 
golpe de força da maioria. (Riso). Venho, aqui, para a moii- 
tqnha; fallo da zona ÍVio-Grandense. 

Queira a Gasa permitíir-me uma série do digressões sobro' 
diversos assumptos, cujo valor e cuja importância vão ser 
medidos pelo tempo què eu deva preencher. Já disse uma vez: 
que a regra de resistência parlamentar consiste em um pouco 
de bygieno individual. Ainda hontem, quando falhava o emi. 
nente Senador Paulo dc Frontin, cujo nome decimo data vénia, 
quando todo o mundo lamentava que S. Ex. não tivesse jan- 
tado, eu disse: «Realmente é uma obrigacão_humana. Mas a' 
observação vem exactamente daquelles que não teetn o habito 
dessas campanhas. A primeira das cousas dc qim o oradoq 
necessita, quando tem de íalTar muito tempo, não é de fazer, 
é de não fazer, isto é, o orador quo t_em de falar durante 
muito tempo, precisa, antes de tudo. não fazer umas tantas; 
coisas, para quo guardo a sua energia intacta — é não comer, 
— de modo que não esteja sujeito a certas contingências hu- 
manas». 

Não pensem, entretanto, os collcgas quo vou fazer fo-' 
Ibelirts, mas vou simplesmente carregar a minha cruz ao, 
Cãlvario. , 

Procurei muito esta manhã, fazendo uni oxairíc de con- 
sciência, verificar se eu tinha o direito do talar longamente 
sobre a lei das forças, tratando do tudo monos das forças 
dé terra., . ., . 

Os velhos oradores parlamentares do fmporio, éomo ós! 
práticos 'dã tribuna parlamentar republicana, todos sábofrt 
qife é a tradição cies parlamentos, o a praxe invariável, é T^-: 
\âmos usar lia expressão lechnica — uso e costume pária-* 
rfíenlar, que nos debates e nas leis dc moios caibam toclàV'ds 

' TikIos' ós oradores sabem que os grandes debates pàrlt- 
montares são feitos exactamente por occasião da discusâãó' 
dás leis"anríuas. Ainda.ha poucos dias, tentando eú embáraçat" 
a pressa conFqiie sé elaborou a lei do imprensft cõmeoéiix'" 
disciTtir b projtteto de relevação da prescripção fcm favo® 
património da Faculdado de Direito de Recife. ' ' 

■ Dissc-fh^a Mesa quo_no8 outros projectoà nãõ.môk 
pébmittido, rpa^. niTdiscussao das leis do oxçamiCtUo. síirt " 

- >4)1 mo fo! revisto pelo orador. 

s 
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■pr———'T"    
Biâii os oxtóoiís -fazer djgfosâõies 08 'ofidelRí #mil ou ordefeí 
politica que Hl* fosse licito considcf ar da tribuna. '/ 

.■y Sr., Piesidenle, lenliô fiopFBr a'o*s livíóíi, depois que soube 
que por mais amijéo filie (\elles ae séja, que o longo trato com 
essas folhas de papel pôde produzi? cdnjunlivite, glaucòbna o 
;uu.lras éhíernuidadea. 

Além disso, verificando quo o amor immoderado pelos 
livros, o esludo excessivo incompatibiliza o homem no goso 
ida vida politica o na politica da nossa vida, para toda-; as 
linncções e para todos os cargos, cu que tenho Ambições im- 
(fftbdefadas o excessivas, imaginei que o melhor caminho para 
«chegar até onde não devo chegar, mas até onde quero ir, d 
■fatalmeflto o da aualphabetização — permittam-me um novd 
islihsfântivo. Assim, quanto mais ignorante, quanto mais pro- 
x.imo do analphabelismo, tanto mais rècommehdavel o ho- 
rtiem sê torna para todas as funeções. Ceriamentc isso pa- 
/éce um paradoxo, mas quasi que é um dogma da nossa 
politica. 

Efn todo o caso, tendo encontrado um livro que susten- 
;l!wa a opporlunidado dos debates políticos por occasião da 
'discuâsão das leis annuas, vi quo a autoridade de lombada, 
que réobnimenda com tanta lama essa obra á estima dos pos- 
jlpros, era do Berton, o autor da — Liberdade Ciml. 

" .PSssaiido em revista todos os grandes espirites, todos os 
igrandes philosophos c sociologos que appliçaram seus co- 
aUiecinlenlos mais particularmente ao trato das letras jurí- 
dicas, Berton, éstudandp os grandes nomes c as grandes 
if.be.OTi^ da melado do ,século passado, põe om relevo 
"o nbmê de DeSunou, ú aulor de um não menos celebre livro 
sobre a Itleòfia das garantias individuaes. 

Do que se Irala neste momento? (Pousa.) Da discussão 
<1as leis annuas, em "torno de questões do garantias individuaes 
0 politicas, que se tonta perturbar por um projecto que, na 
dVdom do dia, está logo após a lei anima que se discute. Esta 
yiàinhaftça faz naturalmente despertar o interesse e o zelo que 
ífaVenios' ter pelo exaino de. todas as questões relativas ao di- 
foitó c ás' gaiairlias individuáes.. 

Ha paginas da obra de Bartoh, sobre a liberdade civil, 
como as referlntes ao capitulo 8o cm que o grande autor põe 
tem destaque as Lhcorias de Dcaunou que encenam trechos de 
tenro «A soberania sobre oulrciu não se jublifica sinão em- 
qnanto ella lòr necessária, de modo que a liberdade de ura 
não altento contra a liberdado de outrem. Essas idéas de 
Deaunáu o cônduzcm a um ponto de visla que me parece 
Constituir u original idade do sou ensaio, hoje pouco lido. so- 
pre as garantias individuaes. O aulor assignala ás assembléas 
frepreseatativas um fim essencial sinão unieo; — » defesa da 
lihdividualidade. Elias não devem ser muito mais do que pre- 
servativas conira os ai tentados de que os direitos individuaes 
possam aor auieaçadtea. Elias devem, pois, esta',' armadas de 
iiim váto contra todas as medidas que ataquem o individuo na 
sua segurança, noa seus bens, no oveècicio das suas faculda- 
des, na sua consciência. Aftsim ellas votarão as leis penaes, as 

■leia rivis, sobre o estado das pessoas, sobre o regimen das 
propriedades, sobro as obrigações, as leis de impostos o ou- 
iivas leis do finanças, como as relativas aos empréstimos; as 
leis sobre os regimens da imprensa, sobre os regimens dos 
Pu 1 los». "Examinar os projectos de lei» — eserve Deaunou — 
fnas suas relações com a^ garantias individuaes, eis a attribui- 
çTio principal da asãembléá legislativa, que representa a nação 
inteira c poderá mesmo suéceder que esta att ibuição fosso 

■estrictamente a mvica, porque ella encerra a discussão da rocei- 
la e despeza publicas, cujo excesso compromcUe não sõmento 
impropriedade particular, mas também todas as outras garan- 
tias.-Esta necessidade de organizar uma protecção contra os 
«busos, oS perigos aos quaes estivessem expostos bs direitos 
lindividuaes, não ó isso uma bem solida base para os governos 
rttos ti tuelonaés ?» 

Vré, pois, o Senado quíraoabo de lér irechos de um grande 
1 sérifitor, sustentadés por outro publicista dc não menor au- 
toridado. A praxe parlamentar de envolver com a discussão 
das cifras o çamentarias tanto da receita, como da despeza, 
folias as questões quo interessam a ordem social, a ordem po- 
tliiica o as garantias individuaes e collectivas, não é mais do 
tiue a realização objectiva da theoria. da doutrina dos grandes 
qiutqrcs, dos máio es inurpretcs da sciencia oonstilucional 
•■modérnav • 

Bi cu quizosse neste momento fazer obst-ucçãn iria nalu- 
ralmehto tão longe na leitura das paginas dc Deaunou, quo em- 
'bora encerrem o encanto do autor, eu fatigaria o Senado pela 
utnonotonia do asumpto. E' justamente esto o papel mesmo 
11o orador quo lula contra o Deus Chronus. 
^ Si- na discussão da lei de força, múltiplos vão sor o= as- 
•JWloa n os diversos penblemas por mim aboixlados, isso ro- 
sulja da natureza e da essência das próprias cousas. Ma» 

(Wlíe nM". permitia o Senado, já que estou na tribuna, dc dar 
publicidade e divulgação a um documento, cuja leitura nãa 
mais posso adiar. Hecebt, no dia 2 do corrente, o seguinte 

AlibiI^SO .NACIONAL Df/embro rje UWi <iõi7 

Celegfarõma Çue ihe íòi expedido pelo Sf. Df, tnómplido de 
SánfAnna, presidente do Circulo de Imprensa. Diz no ísen 
te|egramma o presidente dessa associação recreativa littera- 
ria o jornalística: «Rio — Avenida, 2-12-1922. — Tendo 
V. Ex., na sessão de hontem, feito referencia ao Circulo de 
Imprensa, sou forçado, na qualidade de seu presidente, a de- 
clarar a V. Ex. que o Circulo de Imprensa, composto de 300 
jornalistas, entre os quaes só 5 trabalham nessa Casa, quando 
deu o seu apoio ao substitutivo, limilou-se a fazer helle, dada 
a exiguidade do tempo que lhe foi concedido, as observações 
que mais interessam aos que trabalham nos jornaes. isso 
não quer dizer que o Circulo não seja favorável á uma lei 
de imprensa. eiqboTS o momento aclual da suspensão das ga- 
rantias não lhe pareça, o mais opportuno para a, sua elabora- 
ção. Dado rápido andamento do substitutivo em sua primeira 
phase, o Circulo achou de melhor aviso nelle collaborar, com- 
parecendo, por isso, ás sessões da Commissão, onde foi aco- 
lhido com deferencia .que o penhorou. Caso, porém, haja 
opportunidade. ,o Circulo apresentará á Camara trabalho com- 
pleto, no qual não haverá o espirito de opposição Sysiématicai 
Para isso conta com bons elementos, entre os seus Wios, dog 
quaes alguns são juristas estudiosos. Vé, portanto, V. Ex., 
que nem sempre foram justas, como era do esperar fossem, 
as suas referencias de hontem. Saudações. — Complido dc 
SanfAnna.». 

Vamos, pois, examinar esse telegramma o fazer om torno 
dello as distincções c eommontarios requeridos. 

Em primeiro logai. este telegramma não contradiz as 
minhas affirmações, antes as reitera c as reforça. Ha apenas 
um equivoco por parte do Circulo da Imprensa, quando sup- 
põe que eu, com o citar a ciivuinstaucia de que diversos de 
seus iniciadqres são funcciona.rios do Senado, entendeu, talvez, 
haver nisso uma ironia, pretendendo eu allegar á condição 
de funccionario do Senado, e. põrtanlo, subordinada adminis- 
trativamente á autoridade, ao voto do Senado os jornalistas 
que compareceram perante a Commissão para dizerem sobre 
uma lei em elabobação nesta Casa. 

Não houve de iniutia parle a menor ironia. 8i al'ndi i o sa- 
ráu familiar para que fui convidado pelo Circulo de Imprensa, 
íoi antes com a intenção de mostrar o modo por que os traba- 
lhos foram conduzidos ua nossa Commissão do que para dimi- 
nuir o valor e a gentileza de uma visita quo no's honrasse na- 
quelles dias fúnebres com a doçura, a gentileza.e a amabili- 
dade da sua presença. O que quiz aceenluar foi aquillo que po- 
sitivamente está documentado nesse telegramma. 

Entendi sempre, e ainda o fiz ha dias', tendo palavras do 
Mormeix. já tão conlvrririo. mas que se tornou tão relrbre de- 
pois dos seus últimos livros sobre os famosos cabos de guerra, 
e pela sua\obra Ião conbecida O Combate ou a Lucta dos- 
Três». Mermeix já era r;Hampnte i Stimado pelas suas obras do 
investigações sobre assumptos sociaes e sobre os grandes pro- 
blema- do socialismo e syndicalisiuo. que haviam sido Objecto 
de suas pesquizas. Mas, de t('dos os seus livros, pará mim, o 
que se me afigura ser uma joia preciosa e a principal do seu 
escrinio, é -em duvida o seu livro cuja autoridade invoco — 
«Aspectos Desconhecidos da Inglaterra». Cultor rias loilras ,ju- 
ridicas o sociaes. tão apaixonado polo direito coustitacional 
comri o nosso eminente collega senador pelo Amazonas, o 
Sr. Lopes Gonçalves — c eu de vez em quandu lambem mo 
arri-co ó leitura e ao exame desse grande problema dc direito 
crnsliinciouaí. e laço como o nosso emineuie collega polo 
Amazonas, «ffronto «s pororocas — o livro de Mermeix tem; 
para mim esta vantagem: alli se encontram inéditas. 

Os maiores autores, os maiores consfitucionalislas Ingle- 
zes não viram com segurança certos detalhes da vida governa- 
mental, da vida narlamentar, da vida socai da Inglaterra, quo 
foram vistos pelo grande oseriptnr franoez. 

Surcede isso frequentemente. 
Do mesmo' modo que esse livro tão curioso é dos melho- 

res livros de direito constilucional inglez. sem a pretenção, 
sem a veleidade de ser um livro de direito constitucional; do,- 
mesmo modo o melhor livro de direito constitucional ameri- 
cano é. sem duvida, um livro de um aulor inglez, o ColebroT 
James Bryce. 

E' isso muito frequento. 
0 melhor livro de historia do' Brasil, alé quo 5 tosSffí 

eminente patrieio Br. Rocha Poipbo ultimou seu monurpentitl^ 
trabalho, durante quasi um século, a obra de maior autoridadõ 
sobre a nosa historia ora, sem duvida, a dc um inglez, Sauthéy 

Assim por diante. ' 
Verifica-se neste ramo do saber humano a reaHzãcSd Oíit 

velha sentença de que pinguem é prophcla em sua tojTá. i 
Mermeix accenluou exaciamcnle'como uma Hás regras 

fundamenlaes de ethira parlamentar na grande InglatcrfaíT 
a cordialidade e a lealdade da belligeraucia parlamentar. â 

A-sim, nertlmma lei do certa importância enira cin dmíf 
teu«-ão som que o- Whipt de cada partido sejah préviamírtt.® 
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■avisados et transmittam aos seus contendores as respectivas 
communicaç&es e com eiie» troquem idéas e considerações. 

Assim, uenteuma lei do certa gravidade è iniciada sem qao 
préviamento o annuncio de sua iniciativa seja dado ao par- 
tido contrario. Esto pede praao; acceitam-so idcas; combi- 
mam-se inlerstioios, de modo que a elaboração das leis tenham 
a collaboraçáo dos adversários, sem a coacção, sem a violência 
ri vac caractemaudo os nossos moldes públicos. Nem mes- 

a ordem do dia é organizada na Inglaterra sem prévio 
aviso da opposição parlamentar. Si alli a ordem do dia tal- 
vez não tenha a insignificância das nossas, si nos outros pal- 
sces «So seja, comonas nossas — que assumem durante mezea 
inteiros o aspecto do ordem do dia de camaras munictpaes tão 
banaos são os assumptos nellas incluídos — a verdade entre- 
tanto — 6 que nem mesmo os assumptos* mais modestos 
de menor monta, são iucluidos em ordem do dia som o pré- 
vio assontimonío dos leaders adversários da politica domi- 
uauto. Porque ha uma cousa a que ossa ethiew se subordina: 
é a de (pie as opposições não nascem para morrer. As oppo- 
âições são uma condição da existência das próprias maiorias 
•p da liberdade, porque a controvérsia não é mais do que a 
dtma da própria civilização c da própria liberdade. 
I Aquelles que querem' paizes estagnados, sem luta, sem 
opposições, com a destruirão do todos os adversários, são 
como os indivíduos que imaginassem que pudesse haver 
seáras immeusas sem espigas que ultrapassassem um pouco a 
inédia do nivel commum; são como os indivíduos que imagi- 
Oiassem quo todos nascemos para como batrachios, como am- 
phibios miseráveis, respiramos menos o ar puro do oxigénio 
■luo enriquece, e dá vida a todas as cousas na superfície da 
ferra, do quo os seres- inferiores quo evoluem o involuem nas 
profundezas dá lama, na tristeza do lôdo! 

Entre nõs, entretanto, Sr. Presidente, o maior mal, o mal 
capital, essencial do nosso regimen consiste nisso.: ó quo em 
^ez do sor um ponto de .honra para as maiorias, para os go- 
vernos, a existência das opposiç««es, a honra do sua vida, a 
dignidade de sud esislencni, — para o Governo ó pofito da 
íionra e dignidade a destruição integral, a pulverização do 
todas as resistências c de todas as opposições. Talvo® soja uma 
eufermidade do nosso caracter. 
 Existirá acaso entro nós .uma raça já definida a quo iwr- ,it0b®wtda uma determinaria c precisa psychologia? 

i iri« w r • u"i1 "Hcional a quo corresponda uma von- jade determinada e realizada? 

mlncla aCaS0 "m P0™ C'm elilboração. COffl ) 
-íinda nS^ ^ CfHno metaes que se fundem, mas qrm , I on .aram lorma. uuo so configuraram? Ou será acaso ç-to . -tíido do cousas urna «luesláo do iu- 
lyi-vençao constante, permanente na nossa vida politica, como 
lactar destinado a destruir todos os elementos cie organizarão 
« do aggremiação aartidaria. 
•,io «ue a estabilidade das nossas opiniões o a dl- 

i r f}08siís aW.iludes politicas no Brasil resultam um pouco da falta do cultura, da falta de dc.souvolvimcato do 
jiosso povo. Mas as responsabilidades cabem antes áquellea 
<tue teom deixado de adoptar uma politica uniforme, intensa 
jusisleiue, persistente, do desenvolvianento intelleotuaí do 
íiaiz para linertal-o do analptiabetisnv». do uma série im- 
mensa do 'preconceitos o de princípios falsos que estão im- 
pressos na sua cabeça, nas coílnlás rerebraes por esses vicies 
tíe educação. 

E' certo, por outro lado, que a nossa raça ainda não ostá 
ronstituula de modo definitivo. Talvez o transcorrer do ulgu- 
ynas dezena < do annog um» approxima do nosso (ypo defini- 
tivo; mas a verdade, entretanto, é que nem a alma do nosso 
povo apodrece, nem a alma do nosso povo deixa de aspirar 
dias melhores, do maiores dignidades para o nosso paiz 

^ ,r'cíaí'fi (' du.o.#» forças politicas em vez de uppare- Iharem o paiz para dias do maior independência e de maior 
uberdade, se- apegaram a osso estado de ahast&rdameulo 
inental, para manterem eorno ipreciosas, as velharias oligar. 
cincas do um século passado. 

A^sim é que na America do Norte, naturalmente trnns- 
«orrendo e le a sua via gloriosa, leve também o período ini- 
oial de tentativas, do mquentoa o indagações. De-dc logo não 
se lormaram detinitivamente as grandes correntes da opinião 
uaoiourti. Crupoi e 8i)t)~giupos dividiram o novo pai/ auo 

iff.mjlrtia.gran(]e esperança do que uma realidade, 
mi. ^ Vra (lr0 uesse poriodf) preparatório os homens pi)- Ct*rlft mentahdade, de certa cultura, muito acima 
rn rpíu V ' an? uma preponderante pela torça hyp®"' ça d '$ grandes cquJuetor-n que exerciam so- 
bre as (ncmáhdades infoi-iorcs. 

#..iij povo' Iliaior o numero e mais tracu d surto dos seus diotadoros. 
A dlctadura JoteUeotual como a dictadura 'politica õ uma 

/elação. nSo existe sjnão quando ha esto profundo desoquili- 

bno entre a cultura menta! do povo o o poder de vontade «. 
JntolhgcnçKv do uma élite audaciosa e enérgica. ® S . 

E csia mesma historia dos primeiros dias da Norta Ame- 
rica, como o a historia dos primeiros dias dos alvores cousti- 
tucioiiaes dos paizes «ul-amcrican». a&W 

Na horto Amorica a fortuna quiz que os seus nrimoiroi 
passos fossem guiados por homens como Jefferson, May Was- 
lungton, Madson, e essas grandes espíritos trabalharam uetaT 
oi%amzdçao oonsUiucionnl da Norte America, tornaram-u'é 
tao grando quo uté hoje os outros pows não a puderam com- 
jii-ebemlor, nem mesmo aquelles que a imitaram o copiaram. 

jru'il Éi n08 ^0S outros povos, dos povos his- isao-portuguezes que os a ossos primeiros passos fossem1 

guiados por .ntelllgeoeias e por espíritos menos esclarecidos, 
de oado se derivasse menos luz. s4 o sprinieiros dias da noss» 
vida constitucional foram guiados pelos grandes brasileiros, 
que fizeram a nossa Independência e quo conduziram o nossci 
naiz durouto uni dcccnnio do liberdades o de puritanismo 
flosdo os primeiros estremecimentos, desde os primeiros ras- 
gue do energia, que determinaram a Independência em 182'* 
si os primeiros dias do Império viram as grandes luzes do* 
primeiros esfadístns: depois mergulhamos no longo periodu 
de incertezas o vacillaçôes em quo a mediocridade ambiciosa 
do tantos Immens conduziu os destinos públicos do .paiz, feliz- 
fnente, porém, sem violências, sem assassinatos, sem' atro- 
pelos, sem ruídos, como os que mancharam de sangue e des- 
Jionrar nn as eternas paginas dos nossos visinhos. Mas rim 
dos artigos de famoso Isjello que, em nosso paiz, os propa- 
gandistas da Republica viveram martelando sempre, como 
4l»Yin or*r» 11 o...1 r- I t - , ~ ^ ■ . I.. % 

poder cr senhor dos seus próprios destinos. Estarão acasd 
satisfeitos neste ponto os nossos compromissos histórico/ 
para com o paiz '? Não o de estranhar que ate hoje seja rc-fi 
legado paia um plano secundário o problema da instrucção nõ 
nosso paiz. Duas cousas são esseuoiaos, como força písipul? 
sora: a instrucção c os meios de comipunfcação. tão d ia tau'-- 
ciados uma das nutra nós estamos, como os irmãos que, na.-^ 
eidos do mesmo berço, logo so afastaram. Sabemos nós di$ 
extremo sul, como vós do extremo norte, que vivemos sob 
a luz do mesmo céo e respiramos o mesmo ar da mesma afinosr' 
phera, des-a verdade. Mas nós não tfcirios a certeza evidente 
a certeza tangível da nossa unidade moral, da nossa unidade", 
politica, pois nem slqucr temos a certeza da nessa comrou ■* 
nicação territorial. 'Nem o perigo das guerras, nem o perigoj 
do a- alt( ás nossas fronteiras, nem n perigo pela fragmeu- 
lação Uo.) "liucliius. uatla ilipso tem feiido, nada di«so tom im^ 
pressionado a raenfatidano dos nossos ostadistas. Eu, .por ias A 
nSn deixo dc repetir, conto um progranima do vida. como nnít 
programma dc progresso para a nossa torra... (Pnusa). ■ 

Sr. Presidente, eu estava dè aras abertas,' voando, quando' 
vi um pouco de terra, chegou o momento em eme o meu ac j 
ropiítno fiassou do seu salto da morte — o parafuso — o veiít 
aterrar. Como hontem a sessão du^ou até meia-noite, o evé 
não tinha o habito dc sahir do casa á noite, ftve a desgrai;:» 
dc apanhar nm resfriado, por conta da tyrannia da maioria;; 
arhando-me hoje íatigad), adoentauo, Gomo a lei das com-' 
penaacõos domina o mundo politico, material o physico, tciiA 
do a no>,>a sessão, hontem. Ido ató d méia-nolte, — sete lio-" 
vas quaci, além das habituaes — permitia o Senado que a 
de hoje duro uma hora menos do quo a do cstylo regimental. 

Pediria por isso. a v. Ex. que consultasse o «tenhdi^ 
subro si concedo o adiamento da discussão para amanhã, con/ 
servundo-mc V. Ex. henovolamentc com a pálavra para pró/ 
seguir uas minhas observações. ^ t 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Irineu Machado íâj 
quer o adiamento da discussão para a sessão dc amanhã, .r 

O.- senhores uuo appiwam o requerimento queiram iíí O» senhores quo approv 
vanlar-so, (Pausa), 

Foi rejeitado. 

O Sr. Irineu Machado (i-eía onhm) . . Hoquciro veiqCw 
cação da votação. , < , y,. J 

O Sr. Presidente — O Sr. Seuador Irineu Machado requéc 
verificação d» votação, ' 

Queiram levantar-se os que votaram a favor do .reauL 
rimonto o conservar-se de pé afim do serem coiUadoj 
iPauna) onze. , ' , 

Queiram sentar-so o» quo votaram a favor o levauUr-fci 
os quo votaram contra e oonservar-ao do pé afim do uuoiti' 
jam contados os votos. (Pauía), treze. q 

Foi receitado o requerimento. 
Continua a Jisoussio a cora a paíavra o Sr. Irineu mf 

abado. 

I 
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O Sr. Irineij BJacjmdo ifíontirivfiu^': — §1. X^ggjjentg. 
Itmenlo que o fat^li^p nqçtjêjW 13, ffiafóHs 
o rrtou requerimento rpe fmce' nffvqtiiofÇb á al 

QÍV'1 inferiu 
abrir o vô6. 

I>iaia p-, que neste paiz,, dqqs cBííias são eâseícii^s: d 
• lesenvolvii 1 alo dos nossos meios dc-cíimmunicãcão niate- 
i íh). isto é. a pplifica dos leanspor-tes, e a politica da com» 
nmnicação io pensãmptilo. 

"Jtmoui oío não lançsrniosi por oMp vasto território afrtra 
trilhos, iiíuiuí ferroas como braços de-forro o de aço a se 
a.íiei tarem nos mais vigorosos amphn-os os Estados da Ro- 
onhlira, e.v.i.iianto não pudermos têr communicações mais 
rapi las, coi a cerleya material da facilidade de approxima- 
. iio (> de ct.ulaclo com lodos entre todas as diversas parcellM 
es ( ommunhão brasileira; emquahtó o Telcgcaplid, o avião, o 
isiiiinlio <f ferro não tornai em menos difficcis as lemniu- 
n;õe.s emie as populações brasileiras; emquanlõ á nossa 
nHirucrio se (ornar um facto; em^uanlo o jornal, entre nós, 
não fòr \> )(íi roso (> grande instrumento dc divulgação « de 
ei\ tinta- 'u rumo elle ó nos grandes paizos, onde as suas ti- 
eagriis ai ingera a dons e Ires milhões de exemplares: — nós 
(•'■ulimi; mos, a progre-lir. é certo; mas numa razão mudo 
niais lenia do que o exig-m as ncre-sidades indec-linavei» do 
jros.vo fr *rp. 

\ sa nacionnliriadt' iVão p(5do viver ainda do«organi- 
a cultura innnlal que f- nltributo do seu progresso, 
e.mos vivido "ém simples (eWtrflvas no papel. Ainda 

'cn leniin^ a ultima lenta!Iva do Sr. Alfredo El- 
uo se rnunl.-ie.m em róiumissão, íepresenlantes 
e do Senado, afim de que ao votasse uma lei de 
ario obrigatório, neo ioi mais do que a repro- 
olcs e tantos esforços anteriores, pois ainda no 

mento votado nós consagrávamos medidas, nao 
ãr necessidades da inslrureão publica, como 

, sfação aos encargos da nossa própria conscicn- 
effi 1 acho (t ssas esperanças. 

■, pi-es ihe.ntf'. na physionomia dos 8rs. Senadores, 
se I cstó"ã nó seu espirito. De um lado, está o 
nlo ■de haverem votpdo contra um eolloga sa- 

.iferon; tE qulro lado, certamente o ponnor que 
de ro/íuem um pouco de uma conferencia par- 

do 'se deliciarem intelleelualmenlc em ouvirem 
,mm(uns cNile^idos com í inla • solcmnidade da 

Seuudo.. Comprehendo, mitrcOanlo, ipie a amu- 
mtílis culiega! me distinge. 00111 esso lavor, a 

' emonder-ó nlfímt dhs miuTias forças 

/ada, sei 
Aló lio. e 
tia bem 
lis, pai 
Ir Cnm' 

ensino 
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é um uai/, onde. a imprensa ainda nã • assumio, 
.cr nem a feição do verdadeiro poder pol"u'o. 
ensa mm é " poder, 

uc is. 1 se dá".' 
cus pai.- e.xislirá acaso uma imprensa que ejn 

eni sim tlirerção. ús ordens governamenliies. as 
.es deste óu (laqiicUo ministro. As ordens puliU- 
daquoUg íiTiçfe lie estado? Uertamente sim. 
dos pdlilie.o:- praticam, no jogo conslilucioiíal. o 
o duello legitimo das diveigencias o das coo! - 
ersas çormUes do opinião toem necessidade des- 

■ detrrmiinutq orgno, com este ou aquello cara- 
para a realizarão da defesa do pensameulo com- 
partido ou das insUíuições do uma bandeira nrdmaria- itn, nos outros paizi . a imiireusu r. 

,a-vo/. destá 01.1 daquella corrente politica, a ex- 
e ou daquellc programnu de opinião. <» jornal 

dudtí para a divulgação do mesmo toque de cla- 
ma e movo ns mesmas fileiras e um mesmo pen- 

■íamonto eommuin.' . , , k ri.-, 
Mas. s oe os jornaes -ojam a expressão do subsidio ou 

auxilio o icial; que elles defendam, com appareiuuas de sei- 
rir n ve o .ile, aquillo que não ó sinão a realizaçao de ura 
coutraòl" e.nmmorcial para exploração do uma ideia ou do um 
t a-o n>fismo modo que se dofondo uni privilegio innu>- 
hial' ou marca de fabrica, isso não existe. Não ha cssft 
suborno th imprensa, nem orpãos que sejam a realização per- 
mnuente da corrupção o dc suborno. 

Por o co Indo, os partidos políticos, nao noce--dando, 
nem de i ■ d» eleitoral de quem quer que seja. nem tampouco 
de votos, ne o (anipouco da opinião publica, mas sendo apenas 
5 (».>jirosAfl0 arithmotica tio oifioiali^nio dominante, o \olos 
não sendo -auão a realização de maiorias eleitoraes sem von- 
Uule'o fie opinião, votando neste ou naquelle candidato com 
a mesmii facilidade com que ilcvõra um prato do feijão ou 
si.lfsfaz uma necessidade idiysiolOgioa. alienado do qualquer 
Affeclo, separado de qualquer vinculo daquolles em quem \"ta 
ó povo; si as maiorias não são senão a expressão occaMonal 
Çp. favor com que um assallaiile do poder, de que conseguiu 
apossar-se, distribuo posiçíoes nos seus apaniguados e tantas 
vezes aos seus parentes; si o governo do naiz não é senão 
;> reftli2n1.fi" de um trrimen-n, pg ^rn largo, de um duradoufO 

,Ex. 

rce- 

deapotismo, sob u rnfiilo, da pratica 
mjc. dá dóíòs^aà èmm mê*™ 
Obnstituidôe, pSrh qQé Wjftrnaès-fS. 

O Sn. Ramos Catabo — í' esse o modo de pensar de 
em relação abs partidos c ao môdo póí qpQe áe ConstitfTej. 

O"Sr. IntNEu Machado — Eu aeho que V. Ex, não p 
hen o que eu eslava dizendo e era que nos EStatfós não tU 
absolutamente opinião nem liberdade, tudo ó uma ficvra„. 
(?Çiem teve a felicidade dc subir ao poder, quer seja por Vifft 
assalto A mão armada, quer por uma ascensão fortuita, cx- 
pMcãvel por mil motives, iminediatamente allia em torno do 
si uma infinidade de dedicações e affcct.os.. 

E" tal a força fie que dispõem os governos que immedia- 
lamente todos sc desagradam da obediência ao idolo anteriór 
para se filiarem ao novo, ao substituto, que então lhes devora 
'oda a dedicação e -olidaricdade. Existiria acaso uma opinião 
publica? Não. Que são os jornaes? Os jornaes não são sinão 
ou a voz incompleta, intimidada dos que não podem gritar 
muito, porque estão sob a ameaça de assassinato dos rodsetã- 
res o o encarceramento dos intetlectnneg que os dirigem e do 

1 mpaslelamento. Os jornaes não podem dizer sinão muitoi 
timidamente aquillo que precisava ser dito com toda? as ener- 
gias do protesto que .soniprc a opposição carece, para triufft- 
phar o abrir brecha no offiçialismo. 

Os cargos estaduaes, con'10 os federaes, não são sinão do- 
legflções da confiança pessoa! do chefe do Estado. O Presi- 
dente do uma unidade da Federação, ó senhor absoluto de ba- 
íaiío e cutelo. E quanto mafor a extensão geographica do Es-» 
lado. tanto maior a fazenda, tanlo maior a escavai'ia, nõnjue 
rio facto a annullação rie todas as liberdades não se realiza por 
um modo mais indigno e deshonroso para nossa civilização 
do que com esse horrível processo de niysiificação, que ó 9, 
apparencia da legalidade. Nos grandes centros, nas gcandds 
capitaes do Brasil. A frente fias quaes se acha a maior, que ó 
esta Capital, alguns orgãos ousam ter certas ervergias c certá 
vibração, 

O Ea. Ramos Caiado — V. Ex. mesmo ó a expressão db 
contrario do que está dizendo. 

O sn. buxEi Maciiado — Mas V. Ex. sabe bem que a» 
excepções confirmam as regras. 

Alguns jornaes são as vozes enérgicas da opinião puWicci, 
porq • ao lad<> dessa graúdo oscravaria que não nus A réMpírar- 
<e E.mpr" existe o espirito immortal de S,paria. Sc uiis do- 
bram 11 cerviz, outros se exaltam com as ulceras enferrujadas 
pelos grilhões da escravidão. Alguns orgãos levani a sua cana-, 
pari tia As exaltações da energia maxiina; ma? ti que 6 essa re- 
acção. sinão o espirito da própria compressão? 

Que ó a imprensa sinão um espelho do nosso proprib cs-, 
tr.do social? Existe acaso liberdade no Brasil? 

Não, eu nego. O que é de facto a politica estadual? 
Bermiltam-me meus honrados collegas alcftimas paginas 

de pessimisrqo ■ 
Mguns pr, vidente- da Republica Icem tentado, eslniçado 

a sua \ 'leklado fie reacção. Ma* nenhum até liójo a nrAticou 
energicamente. O proprio Rr. Epitácio Pcgsôa — que os iía- 
liàno- uardeu por muito tempo nas muralha? do citskolo 
«i-iliane. para bem e tranquitlidado 'la nossa patria — iniciou 
seu Covo nu 1 tni uma affronta ao Rr. Azeredo, no caso (fã no- 
mearão do iniz federal de Mallo Grosso. 

d honrado Presidente desta Casa pleiteava a nomeacHO co 
um seu a11 ijt * para o .Tpizo Federal do Matto Grosso. Cito 
caso não como uma censura ao honrado Rónador, qiie nada mais 
fazia du que navegar na? aguas. 110 sulco aberto por nina poli- 
tica de 30 annos de precedentes. Mas, dizia èu que e$ic nci^o 
eminente collega pleiteava a nomeação do um àroigo, àii% 
moço de qualidades de esuiritn e de intelligencia elcvadissifftafc-, 
para a secção de Matto Grosso. 

O Sc. Epitácio valett-se do ineidente... 
Sr. Presidente, peço vénia para uma pequena intemipçMo 

(0 orador consulto o seu rnlnç/io). Rãq 4 c 23. (pdiWa.) 
Neste momento a presidência dá Casa está com o Sr. Sc?» 

nador Silvério Ncry, 4° Secretario. E* um babilo meu, tihy 
obstrucções assignalar a hora em que cada um dos presidentes 
occasionaes assume a cadeira da direcção doâ noivos trabaUí?i3» 
para que sc cmstale materiaJmcnto á fadiga mjo a ijoripomi- 
nação dc uma longa c desagradável oração possa pTotmzir, nA 
presidência e na Mesa. 

Só um SeoretarLn neste momento se neba ap\ádo Uo Sm. 
Presidente: e esse mesmo não ó um Secretario effectivo, ntjm 
mesmo supplcnte. Si eu quizessn' invocar o nn^ó RegiinwjTú 
para chamar A ordem a Mesa e dizer que ella nfo» esta dons,,5i 
(uida regularmente, que me diriam os honnufTO sepató-rf' 
(Pausa) Existe acaso só uma lei para a TVranic^.' ^ 
Não oxivfirá uma outra para a colina onde A . "x, 
tabnas santas dn lei? (Pousa). 

i) 
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Proseguindo na minha oração, \iii-s9 mn dia surpreso o 
Sr. A. Azeredo com a publicação da sua carta nas columnas 
Sditoriaes do Correio (fa Manhã. 

O Sr. Presidenfo da Republica annunciava a sua vontade- 
"errea de crear novos moldes e novos costumes. Não mais os 
juizes de secção seriam indicados pela política dominante dos 
Kstados. Ainda nesse poulp eu me congratulo com o honrado 
Presidente ijue lá áe. Pu, ouvir as volatas e as harmonias suaves 
da musica italiana nas redondezas de Roma, abrigado sob os 
carvalhos seculares do castello Siciliano. 

Recordarei apbnas ao Senado a fidelidade invariável com 
que o ex-chefe de Estado cumpriu, em todos os seus detalhes, 
o seu programma. 

O ultimo acto de nomeação de juiz federai do Maranhão, 
«lo Sr. Castello Branco, parente do Sr. Arbano Santos, filiado 
á sua politica, adiado profundamente á politica do nosso que- 
rido collega o Sr. Gidofredo vjanna. nomeado do accôrdo com 
a inspiração do Partido Republieano Maranhense, d certamente 
o ais uma demonstração da sequencia «ia lógica, da uniforriii- 
dado de conducta do Sr. Oipitacio. Mas emfim os Juizes fe- 
deraes continuaram e continuam a ser indicados e nomeados 
de accôrdo com a polit ica, que em determinado momento plei- 
teara as suas inclusões nas listas tríplices do Supremo Tri- 
bunal Federal. 

Não vão para os Estados servir a correntes politicas que 
«3. levam a estes altos cargos. 

Ainda hoatem, na sua fulgurante oração, principahneutp 
interessante pela multiplicidade de problemas quo abordou, o 
5-T. Paulo de Frontin arguiu as doficieucias da renda, o de- 
preciação e a invasão das rendas publicas. 

Ha longos anno-i, habituado a lêr os relatórios dos rola- 
iores da Receita e da Fazenda, eu me recordo de quo, em de- 

zenda dos diversos Estados da Republica. 
Quanto tempo durou este raio de bom senso, quando 

tempo dura ou esta veleidade de resisteuciaf (Pausa.) Fogo 
.se retomaram os velhos hábitos de outr ora. Os inspectores 
do alfanuegas, o delegados fiseaes. os conferentes, as cseripf.u- 
varios, e assim por deão to, tod.i~ elles são indicados de ac- 
côrdo cora o letaler das diversas bancadas governistas da re- 
preseataç-ão federal. Cargos, de simples arrecadação para «is 
quaes se devia exigir, acima de tudo, o zelo pela probidade da 
administração o o cscrupulo máximo nessa arrecadação, a 
imixima independência na applicação do multas, a maxiraa 
energia na repressão do contrabandos de toda a sorte, por- 
que é lunumoru a sério th; fraudes, verdadeiro Protheu, quo 
linda não eucnnur.u o génio capaz de íazc-lhe a nomencla- 
lura, os iiscaes do consumos os empregados de alfandegas, os 
empregados em eolleotorias, todos, são instrumentos da mes- 
ma raachina que devem exercer a compressão contra os advec- 

. aarios imliticos,' deve fechar os olhos em favor dos correli- 
gionários, obcdeceiuio ao rythmo do mesmo mando, obode- 
cenoo, com a mesma tmiformidadc, ao cominando da mesma 
vontade, indicando que cm ura detenninado momento da 
nossa vida politica houve resistoncia. De uma deltas, ainda 
paginas leceiu es da nossa historia não foram rôlaa nem apa- 
gada; pela fallibilUtade da nossa momoria — ê o caso do Per- 
nambuco. Hevio min.siro, João Pandi.á Ealogecas, tuiteudeii dft 
reagir i outra as fraudes existentes nu Alfandega do Pernain- 
hecn. i'o/ mãos severas em cima de certos funccionarios quo 
ello acfj- tifava «"mniventes com os desvios da receita. Qual o 
epilogo de ioda «•<-;> resisieneia? [Pausa.) O incêndio na Al- 
fandega de Pernambuco A casa visada pela acçao do Ministro 
cassou a fazer os seus despacho de alfandega pelo Rio de Ja- 
neiro, em vez de oespaehar suas mercadorias era Pernam- 
buco. O mesmo Ministro acaba, tiara vingança do chefe da 
tribo, eni Paris, por »arregur as malas o o gtiarda-cbuva do 
um do- príncipes da lamilia privilegiada. Como pergindas- 
sem ao Sr. £pilacio tomo é que ollc o nomoara Ministro, de- 
pois do ler feito tudo quanto fizera em detrimento do» Jule- 
cosses pecuu a rios da rasa Pessõa de Queiroz, com prometi en- 
fto-a, iii(iumaodo-a, di -honrado-a, o i-r. Epitácio respondeu 

abqtiiltameate.: Ja esbiti vingado, fiorquf etle, muitas vo- 
zefli, ei, regou o sobretudo e a maleta do Chico. (Riso.) 

O Cuico i'- o meu querido amigo o syippathiro e distin- 
ctissuno Deputado por Pernambuco, o Br. Francisco Pe-.sôa 
de Qjie.vux. Si o epilogo da nossa resisteiK-ia fiseai é «enipre 

.,,fl uv^irfio. era que a g. nte parece estar vemío o ultimo acto 
.W'.W'''11'i«çUlo dos Deuses, onde tudo não é srnão fogo de beu- 

P b d mislro pasaa a ser o valei de pied de ura dos prin- ç,»i.s .Is iam,lia ■■ .ndemnada por centra bando o deíraudação 
' ■ não existe mais esperaiiro do salvação publica, puí» 
a hmca lonna de salvação uuhviduat é o servilismo o a adu- 
iaçap. 

Pcc^ideiite, profeeguinífo nas. minhas considerações, 
devo arada recordar que os próprios cargos de representação 
postal, os cargos de representarão fetegraphica não são se- 
não um vasto arma/om, ura vasto almoxarifado da politica^ 

Quando se precisa de uma peça para essa rodagem, do ura 
aocessorio para essa niaohinaria infernal de compressão, vae- 
se buscar aquolle agente da politicagem local, o aumimstradon 
dos Correios, o eoiuador, o -ub-ehefo, toda essa lu-racação dõ; 
centro, por indicação da politica contrai ou o que desenipenhd 
pequenos cargos, como o servente, o carteiro, o estafeta, otc. 
Quando o individuo é nomeado peia gente da politica cenlrnf 
dominante, nao o mais do quo um agente executor dos plano- 
traçados pelo delegado, em virtude da intervenção do par- 

versario tom de rotular a garrafa de cerveja, porque isso não 
é permitlido ao inimigo do Governo, o correlig ouario temi 
depo-ito de rotules, afim do que um milheiro su .a para cent 
muhoiros de garrafas, quo transitam, pelo depôs».o, pelo ar- 
mazenista e peto nègociante correligionário o arrago da si- 
tuação, 

A arrecadação ó em toda a parle a mesma cousa. Si un» 
empregado de Fazenda resiste, porque é um uomem honesto, 
sabe que a consequência 6 a punição c a remoção. E assim, 
todas as energias se vão afrouxando. 

O proprio telegraphista ha do ser ura agente, um espião 
tia politica doniimuite. Ou ha de tirar cópias de io^.os os des- 
pachos dos adversários para comniunical-os a si cão dov 
minaatc, ou lia de ser ura instrumento de tortura p ia seu- 
imuiigos politicos^da maioria, ou então lia de ser ..espojado 
e arremessado para os mais remotos e malsãos pon o.-, ao ter- 
ritório nacional. 

Os proprios ofíiciaes do Exercito, os proprlos officiaesi 
de Marinha, o que não soffrem, Br. Presidente o commao- 
danfe de um batalhão que não quizer ser comei o espo- 
leta do Governador tem lunlos e tão repetidos a ,...os c cho- 
ques com a politica dominante, que acaba íinalmenU por sen 
transferido. 

Que é o capitão do porto ? O capitão do pono tambeiu 
tem de ser um agente eleitoral. i 

A matricula dos pescadores, a licença das emuarcações, 
a dispensa, a exigência de certas formalidades, a pagx. ou não 
de certos impostos, de certas taxas, são infinitos processo^ 
dc asphyxia e do desilliísao» 

Bi a maebina federal, por si. Já é formidável para iuti- 
midar, para comprimir, para esfolar o homem de opinião iu- 
dependente, ainda existem outras duas, quo fe em com <» 
mesmo poder o cqm a mesma efficicncia, senão com a maior 
effieioncia. São as machinas burocráticas estadual e muni- 
cipal. ; 

Que é o delegado do Policia ? Quo é o promotor pbhlQo *? 
Que é o Juiz municipal ? Que é o juiz de dire.to ? Quo ô «z 
Relação ? Ou todos entram no^ trilhos e sb subme; em a quem 
manda c pôde, ou então o tavariaVel decreto do diopaVisa, dftí 
demissão, do castigo, em quo o desembargador, o juiz do di- 
reita não t ncontra outro recurso senão na sentença Final dos 
Supremo Tribunal, mandando reiíitogial-os. 

Mas, quo vale e—a reintegração -i ello não manda emit- 
Lir na posso o funcckmario exonerado da sua. ant g funeção. 
Ella apenas sc limita u lar-Uio as reparaçõe- c. euiondon- 
fes ás vantagens de que foi privada . E' uma subtd >.:n( .é unuç 
escapatória da arte de julgar o da minha profissão. 

Inventaram o> juristas norie-amoricanos es?., solução.. 
Tem cila sido appli/ada o reappticada entre nós até ao má- 
ximo do abuso. 

Assim condcmna o Supremo Tribunal a adm-Trçslraçâct 
local a ivagar ao juiz ou ao desembargador, as v lagens do 
quo foram privados, mas es.-a sentença é pura au o plato. 
nica. Qual o effeito dessa condemoação ? E' m i .ar pugar. 
Mas. i Estado não pôde ser penhorado. O Es a>io só paga 
aquillo era que elle foi condemnado, só indemniza o só re- 
para -i o »>ou governador com isso se conforma e quer'uiaudar 

Chegamos, portanto, a osso triste e-pectaculo do vèr su- 
jeito ao — eis; ou morre das oligarchias cstaduaes,' Toda u 
magistratura tem que ser o instnuuontd ou o látego contru 
os juizes, contra os governos na judicatura inllcxivel: nã uva- 
gestau' 
litica, 
*Jí\ i 
Srui íramiuillidade, agoniado pelo .sacrifirit> de tfstV a su > 
vida. dq, Iodais as suas esperanças sepultadas odnôã tivns nu 
tumulo; ou então, —quo r humano — é de-Gnaild a1 qèvlr 

os juizes, contra o» governos na judicatura inlloxiveP nã ina- 
geslado de ua funeção, um obstáculo aos desraandoé da po- 
litica, e r destiuadu «ratão a morrer de fome, a envHhdporn.i 
aviltamento tio uma pobreza, sem futuro, sem esporancut 

Federal. Supremo Tribuna]» 
Quando umJuiz consògue, um dia. encontrar um gover- 

oador que se submetia a um aresto final está tto volfe «uá 
rançado, já passou tanto tempo nas angustia? do JfSeS? 
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esporar na tortura do vOr transferido para o anno quê 
aqrillo quo já foi a esperança do anno antecedente; e-sse 

liomcm sucoumbo afinal, nas suas energias, e não é mais do 
fluo um farrapo de força moral. 

Si a magistratura ó essa cousa malcavcl, flexível, pul- 
Xoriz^ve) nas mãos dos governos éstaduaes, quo é cri (ao o 
ministério publico, demissivel livremente ? Quo é o pobre 
juiz municipal, com mandato temporário? Que 6 o delegado 
de Policia ? 

Chegamos ao extremo de vCr em certos Esiados — não di- 
gamos que sejam taperas das mais longínquas, distanciadaíi 
do centro do paiz por milhares de kilomolro-, mas, na própria 
Minas — em que se extinguem juizados de direito, juizados 
municipaes. para so transferirem aos delegados policiacs as 

-ntlribuições dos cargos oxtinctos. E esses delegados são mais 
do quo int rumenlos de confiança politica: são ainda inslru- 
mentos de tortura; são algemas, são golilhas, são guilhotinas 
«ias energias e do caracter do todos os habitantes da commu- 
nlião. 

Si clie so vô rodeado do (antas armas, que o ameaçam, 
que o inliniidany que ha de fazer, ai não que sacrificar a 
sua honra, sinão ahstor-sc, abandonar, não cuidar do poli- 
l ica ?... 

Quan a- vozes, conversando com anciãos, com a^ielles 
qne veen dos velhos tempos, olles me diziam que não queriam 
s dier de .o -a alguma do que hoje se passa; que não queriam 
ouvir f: te mais nada sobre isso. Km quantas casas do 
inlorioi . ^-a+z tenho enlvado, cm qque é absolutamente pro- 
hiliido ír.-.M de politica, não porque falto a este chefe de fa- 
milia lie.- o, mdependeacia, caracter c patriotismo, mas 
porque o ■■ vô dommado por uma força irrosislivel: o 
amor da .ia que olle não quer vôr sacrificada; o amor 
íios seus • . >, que olle não quer vôr assassinados, o amor a 
suas íilna ie olle não quer vôr estupradas; o amor ao sou 
lar, quo e quer vôr incendiado; o amor aos seus campos 
«pie não qui vôr talados. 

Mu;, não ô só o apparolho supplementar da compressão 
esladua! o que afflige, o que oxliugue a opinião publica do 

a ftiunicipal idade ? A municipalidade! Como 6 
•ssa do cliché republicano í A municipalidade 
ater do regimen; a municipalidade é a pedra 
publica. Sem autonomia municipal, sem fiber- 

■ionaes, sem foros municipaes, ai dás tradições 
n dos sonhos da Republica, 

publica 1 Si uma muniçipalidade sc rcbclla, um 
rxiieflo ou supuressãoo do município resolve fa- 

çilmen e a estão. K ainda ha melhor. Pi a mnnicipatidade ó 
«rreducãivt sq pelas suas condições económicas, pela cifra 
<le sua po, acõo, não se pódo supprimir esse município para 
0 anexar u outro, ha sempre um recurso; 6 dar-lhe um pre- 
feito. 

Ahi e como se conlorna a difficuldade 1 A instituição 
general!/ ■ nas Prefeituras do lirasil não é mais do que um 
íiomom, • i edemos a garantia municipal para nnnulal-as 
cm dctriii.enui das promessas que os republicanos fizeram ao 
paiz. 

Fallo rom (anta maior isenção e imparcialidade, quanto 
;i minhu e. ca, nesse momento, impessoal, impar! idaria, 6 a 
n natal» is misérias montes e politicas que estão condu- 
zindo o tara dias de profunda agitação. 

Os eu i '• infeccionado» de organismos pobres reagem, 
remo os o • os; apenas as reacções são demoradas. O nosso 
pai/, peia >. ■ vastidão, faz. lembrar um organismo que eros- 
reu rantdni -iile, dando-se que não oxisie a saturação ne- 
«i ssariu a«. quantidade de glóbulos sanguíneos no corpo cm 
propqi\ io o gunica. Mas mesmo neste organismo, si a rcaeão 
r mais .eu a. ô sempre necessária, é sempre faial. A somina 
de reacções .mrtidarius lia de chegar a um (olal, que o Brasil 
lis de ene. a uma reacção fácil e vigorosa. 

Os o ciiiíos, por sua vez, para não serem inqiiiclados, 
vão acon i cinhando o terço, seguem o andor, o cm pouco 
iempo os orçamentos municipaes, os funcoionarios do fisco 
municipal, os agentes das autoridades municipaes começam 
lambam a intervir, a inquietar, a amofinar o contribuinte, 
de modo qne elle lambem tem de render-se sob a acção dessa 
[terceira instituição; de opprossSo. 

1 ]Cxi«i" e certo no Império, uma força superior aos par- 
iidna. Ap"7'i do nosso atruzo jiolitico, ua fórina simplista da 
inossa legis «ção, a autoridade moral do Imperador sempre foi 
pm corre 'ivo. Não precisava elle rnuilás çvez.cs agir como 
cliete do Estado. Poder moderador, que reinava mas não go- 
vernava, ora entretanto, temido pelos mais poderosos o aca- 
llados chefes do partidos. Quantas vezes o Imperador não 
intervinha junto tç um Ministro ou a um Senador do Império 
liara garantir a vida, o direito ou a situação de um adver- 
Kario do proprio Ministro ou do pvoprio Senador, 

Hoje, o Presidente da Republica quando Ibe vae bater &t 
desconhecido, arquejante, affliclo, um cidadão, mos-, 

iranao-ltios as feridas ainda a escorrerem o ft exclamar su». 
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queixa e protestos, immediatamente fecha-a com o seu «não 
posso, cm nome das autonomias locaes». Põrquá, "ellas só> 
existem para o Presidente da Republica, quando elle qç^er 
acobertar com a sua autoridade, todas as violências praticá- 
das pelos seus correligionários e consociois. E eile passa a ser 
então o broquel em quo os turunas dos Estados' protegidos 
pela tyranaia central, escondem aos olhos dã nação os actos de 
violência p al eados contra os direitos dos sacrificados, con- 
tra os direitos da opposição. Acaso um paiz onde os instru- 
nu-nlos do tyrannia são tão frequentes, são tão conhecidos, 
tao nsuaes. tão verdadeiros quo nem uma só voz de Senador 
algwm protesta contra as minhas affirmaçôes c as minhas 
palavias, que cáem neste recinto como um de profundis con- 
tra a liberdade, no meio da tristeza dc todos os corácõcs bem 
formados. v 

Porque não so formam partidos locacs, inspirados na 
mesma vasta corrente de omnião, na vasta comirninliãQ do 
sentimento? com quo os grandes homens, chamando ás armas 
tonos os correligionários, todas as consciências boas, lodos os 
espíritos sãos organisem as bandeiras em torno das quaes so 
forme o equilíbrio das opiniões, garantia das liberdades? 
.... E1"11?0 de imaginar-se que a controvérsia 6 o duelo po- inico sejam uma ameaça para a liberdade e um perigo para 
a Republica o espirito de opposição deveria sor'earinlmsa- 
mente tratado no nosso paiz, porque os governantes nnima- 
ctos por olles. por olles amparados, para que não morrssso 
essa iniciativa de onde hão de resultar a nossa approxima- 
çao para dias menos isombrios o menos deshonrosos 

Quaes são as garantias dc liberdade? t 
Os fribunaes? Mas não so pleiteam as causas nos tribu- 

naes com luror do partidarismo. 
As forças militares? 
Mas as forças militares não são agitadas pelas paixões 

politicas. Si ellas ascenderam no coração dos sen? gloriosos 
chefes a chamma sagrada que foi o amor á Palria que foi 
o amor á Independência, quo foi o amor á Rodompçáo, «no 
foi o amor á llcpublica. que foi o arnor ao Brasif não se 
reduziu a essa polilicagem, a essa promessa corruptora dó 
\aniagens e benefícios. Para aqnelles que abandonassem sua 
classe c rodeassem dc apoio ás facções que dispulavam o po- 
der. emquanto as forças militares agiram em politica para 
salvarem as grandes causas e oe grandes prinoipTds — não 
sou quem maldiga da inteuvenção dos militares na polilica", 
porque os grandes fastos cia historia da independência Im- 
inana foram escriptos com a espada dos grande? soidroós. 

Não foram acaso (>' lariceiros victoriosos de Crnmwol, os 
quo edil içaram as reacções dc onde resultaram todos os gran- 
des dia? e os grandes fastos da historia inpV/n? Não foram 
as batalhas do primeiro consulado, dos tablados do onde os 
soldados do anno 2 vestiram as insígnias da gloria nã immor- 
talidado da tllcpiiblica Frnnceza? 

Não foram as armas inapo-lacs dos grandes barões mo- 
oievnps os que redimiram das sombras medievaos a civiliza- 
ção christã c edificaram as grandes pai rias? 

• Não foram elles, os próprios aufores da grande obra do vivificação do espirito de palria em quo mais tardo sc se- 
pultou o seu proprio poder ressoai. 

Não foi. acaso, na historia Romana,na historia Grega, na 
historia Assyria, no historia de fodos os grandes impérios 
d© onlFora. o coincidência do gonio civil com o militar, p 
surto da hegemonia dos povos c das nações? 

Quando, porôm. cm vez de darem a vida pelos grandes 
ideae-, os soldado? passam a ser os carahineiros vingadores 
ou a ser os servidores do vampirismo polilico, os que sa- 
queiam. os qnc arrebatam a propriedade, a honra, a vida, no 
ganho da? posições e no enriquecimento de mas próprias, da 
sua própria cousa, emquanto clles cuidam mais do sen futuro 
o do sou natrimonio, como bandoleiros, como instrumentos 
do eppressão, do qne. em vez de serem os heróicos cavalleiros 
andonio?. o? desinteressados instrumentos da reivindicarão 
e da libertação; emquanto elles são mais os defensores 'do 
uma facção olygarchica que pleiteia posições c distribuo fa- 
vores o dinheiro como moeda que avilta e qne desdoura uma 
nação e uma historia, então sim, os grandes capitães lendo- 
cessado, cerram-se os grãffdes livros o as grandes paginas da 
historia! 

Mas quanto basta que na própria vala commnm on en- 
ehurro o do lodo, surja uma figura ôpica, seja dos mais hu- 
mildes dos soldados, de um simples tencrito, renascem as glo- 
rias dc uma nação c lodos qs louros do passado vivificados 
pelas energias e pela esperança; renascem como cm todas as 
arvores quo o inverno envelheceu o despiu dc todas as folhas, 
os novos rebentos parecem resurgir cantando as alegrias do 
«ma vida que volta. .   . 

Eu creio, pois, quo aindai lha de vnllár esse tempo eni- 
que, examinando o nosso organismo, ajppellemos para reacçjj^ 
das ccHulas quo ainda vivem. Elias buo do constitua-se, liacl 
de fazer a nossa Patria... 



JJtíZtíi li 

'SPiíhorcs Senadores, ainda tenho do fggp duvaote lon- 
éa.s -ote lioraá ao frensdo. Espero ijue e^tejíhios tii»'- oonde- 
ninado® a uma pvuroaôeão de sele horas. Mas em twlo o caso 
«oiuu vim dwjMs^) paro isto... Só nãu trauxe um imjama 
iriso) o guo sori» de mais. Entrciamo, trouxe coitarinho, 
camisa do gominn. eauaisa de llauelia. puiiii i-, enfim, estou 
preparado para tixto. Não irpuxe também imi biombo nara 
despirrao na tribuna; mas como uni ••> sa rifkdo (.rara ruim 
é atravessar as ruas tia cidade com as naupas molhadas, vim 
ilisposto a trazer um pyjama, mas me diss-rani que não valia 
a pena, tpuc era melhiír talar com este paletot, mesmo. 

Em todij o caso vou diminuir um v>ouea o diapasão de 
minha voz menos pelo temor de canopr-me, do que pelo <te 
fatigar as membranas um pouco selerosadas dos ouvidos dos 
iSrs. Senàdures. (Hiso.) 

O uso coulinuo, mas lento o moderado das massagens vi- 
bratória -curam um pouco a sclorose da ntembrana do tym- .x ..... .1^ ...    - t. ■ . .. 

elle não era responsável poios empréstimos contra.. ..uo pelo- 
ttsados, Camaras ou munteipíos ? suspensão de pagamentos 
^ Jó contraoloá não íoení, por outro laou. dctoi^w miruKio Uo fiequenieô o tão giit\ es recíauaaeõeâ p«> xxcíe úà 
Governo? A aggravaçao da politica oiygarahica w,s'«sta(lon 
imo determinou osle assalto aos Estados do nocre . „ uerrn. 
bada de íamos governos, em 1911, como uma rape. ■im ais* 
t«riea dos acontecimentos de 1892 e 1893 ? Já ,»«„ ^0- 

vam, — curioso o singular facto constatado peta uoo<a esta- 
tística eleitoral; menor o numero de rcpresen.aiue.- a ponto 
de se aunuilarem e de chegarem a zero, quer n;-.- assemblóas 
locaes, quer nas íederaes. Pois não é esse illog , , .los 
ctos uma demonstração de que os processos são , > ^èaves 
que o risco do vida apaga na bocca das opposicõe.- > í.lt.© <i.- 
desíorra ? Si essa cscrav idão (■ a norma, si no . não é 
possível fundar nem partidos locaes. nem partido onaes 
si não ha um centro de idóas. uma thesc, um p.-o . ,a,. un» 
trano de bwideira cm torno do qual se possa forn, i cor- 
rente de opinião uaoionat, o diiemina é duro: 01 imo exishj 
opinião publica, ou existe um processo que guilhotina e anui- 
quilla Ioda u explosão dessa opinião. 

(»h©gaclo a escolher, prefiro inclinar-iue para a ■eguntin; 
fórma,w 

Precisamos cessar no Brasil os methodos de coem ^essão, 
s methodos de soppressão dos homens cuja voz é n Parla- 

mento um desabafo da opinião publica, eonsliloh " 
rantia coutra o perigo da- revoltas. 

Mc fecharmos as caldeirai, se o vapor não pune 
se as macbiuas arfam, estremecem, so as vaivti 1 ■ 
abrem, (jue se pode esperar sioão a explosão? 

<> novo Qoverno, que encetou a sua adminis; 

«•jugular aspecto de contradição, deve, entretanto 
eerupaçio maxima de cultivar a existência d' 
afim de diminuírem o perigo da sua própria cx 

(Tnviram-me os Srs. Senadores cm espan 
todas as phisionomtas, quando disse (fue o ac • 
iniciára a sua vida com uma singular ronlnuli. - 

E' certo. Li com tanta emoção de vt-r tão p 
justificada, i»m toda a minha opposição ao Govc 
a cuidadosa, a conscienciosa mensagem do Sr. Sr 

'a ga- 

sahii, 
'So sc» 

■b um 
pre- 
çõe-q 

st -cru 
vcrni ► 

«v/iijicf vmcoc. , * cj va ci 1 1 1111 n_i . 1 
eançar os meus coltcgas. 

Estava mi a dissertar longamonte, mostrando que a pro- 
oocupação de tortos os nossos homebs de Estado é triplico, 
la iateiramente em auxilio do piogramma ferro-viario do 
Sr. Ministro Francisco Sá e na corrente do uosso genial col- 
Icgo, Senador Paulo dq Frontin. 

Os nossos meios do cnmmunteação, as nossas linhas telc- 
graphicas são as artérias, os nervos e os músculos do que ne- 

' cessita o pa z para viver. 
Mão ■cineft horas o três minutos c o Sr. Viee-Prcaidente 

da Republica, Presidente do Senado reassume as suas 
tunecões. 

F/ habito meu antigo consignar nas notas tacfhyeraphieas 
a hora de entrada e sabida dos membros da Mesa. 

Dizia eu, quo outra necessidade do paiz constituo c iu- 
oar o povo. porque o -eu atraso \em monos do s-n corarão c 
do seu caracter que da sua mentalidade. 

O povo brasileiro não está sofficíentementc ifislruid » c 
culto. Aoulpa é dos Governos federal, estado aos ó nossa. 3 de 
todos nós. que rslogamos para plano secundário aquiiló auc 
devera sor um 'plano esseuciat, inioial do qualquer adminis- 
tração . 

O huv o dos males can-i<to nos processos em que a 
uapubUc» se vae lançando para destruir todos os grermens de 
organização txu lidaria. 

Em vez de auxiliar todas as opposiçfies que se oraanf- 
zam eni vez de amparar com a sua protecção, as opt>o.«;cões 
imelloetuaes. o poder central é semnro o gendarme eorpo que 
111 vocando a apparencia de uma legalidade que vae contra a 
resistência do direito fundado daquelios que pugnam nela 
sua defesa e pela sua existência. 

Já que ba\ ia falladw no Parlamento, ia iniciar algumas 

Voares88 0,11 0 Pitíce-wo do Deputado ftiaced© 
E para inim.nni cioponho de honra o de consciência o 

íG levantar uo&la íriLi-nu o ibgu protesto ooutra o processo 
e pnsào de um Deputada, que, é uma . xpressão d» nossa ener- 
gia cívica, da nossa coragem ehica. 

Sr. Pcesidente, eu quo reuumiei em casos oessoaes, as 
immumdades parlamentares, eu quo iámais pedi ao Parla- 
mento o fax or de ahroqnelar-me Com éllas nos meus casos do 
aesflita pessoal, nem mesmo nos dias em qim a politica do 
odio. do oporessSo ouiz lexar-niu ao cárcere: eu une já sof- 
fri toda sorp. de injustiça, nem por isso quiz tornar-me tão 
pessimisla oue desamasse uara sempre a liberdade o a justiça, 
rrao. Quauti» niois aggradido. mais digno do nosso ésforeo" 

Á" ni*,s "*taeaiio, lenis amparado por nós. 8 Pwias dc p.jsshr.i.u/d» que eu escrevi sobre o actua! estado de eousas. sobro os nossos costumes políticos, não 
Uve o fnjudu aeuao de provar que os desragrameidos de al- 
guns orgnos da nossa imprensa não soo senão o rasolíado mi- 
Oimo daqnelles que devem ser muito maiores — a n-iceão 
contra a acção comoroseora. 

Senhores, a poli tina dos governadores não comluziu o 
paiz a politica das olygore.hias pe-soaes, á politica dos latro- 
ftinios, ú politica dos emp.-e-tiaioa e á poliitoa das emissões f 
\ propna legislação federal uno encerra providencias como 
squulla que pioliilio a moeda fraeciouaria, disseminada 
nos Esfaclos qne delia lançavam mão, sob o disfarce do 
•missões de títulos da divida publica, o que emiti,iam apoli- 
ies de 2# e de 1 -nvio ? NSo foram tantos, tão multiplicados. 
'ao desnonesios os empréstimos feilos por Estados e Gamaras 

0 C:"v'>r"0 trance* já havia deliberado, antes 
fTo7. BWWra, que uenhuin empréstimo pudesse sor 

^ eoouont nnento do» Miai«tarias das Relações Ex- rfriores e o das 1 mmiras ? A ao foram tantos e ião repetidos 
M empréstimos oue a rcaccão deteroiinoii a apresentação de . r    
tal projecto na Eainara e no Senado prohibinao aos Esladoa pbysionomia do nobre Senador por Matto íii-ó--,!' fioáon"»',, 'çj 
pm8nl.on'f bcença da Umao ? Não acabou o pro- «ma negativa formal á minha eepoetatixa #< uma se- à » ol 1 gno Brasil por ootifioar o» chmicellanas angeiras do quo ideia nòite, permilta o Senado que eu d'* (f, , l-.rp- i YV 

leiuo 
taeio, 
iria!., 
tha. 

toda-: 
oixx-u 
pro- 

les rt 
oewk» 
u m 

•?'» de 
' bá. 
■ssio 
«ias 

om a 

as que 

■mo o 
«autiõ. 

me çir 

Então eu disse: ahi temos um Governo de cnerg 
Esse Governo vae pôr obro a todos o- gasl-is, na 
as obras. Esse Lãoverno vae in ciar uma politeo 
prophylaxia. No dia seguinte, porém, li, em re-i 
;,vamijja ergnomico, na noticia das reuniões m 
hymno ás jirrniiotízas iio ti mít o diUlíltájtesô 
fioancpiro, multiplicação de o<- as repEKloefivos 
realização, nas palavras eloqveides do Br. Beno ' 
Econfio o do nosso antigo e dilecto ooliçga Sr. 

(jual então o rumo politico do Goveino? O ri 
oomphiia do todas a- obras, o iejrm on a politica (}•• 
reproõi ctivas iíoip a contiin ição de todas a® 1 

remodelação de todos 03 nes-o» serviços finaner - 
O Er. A. Azeredo — Todas as obras, não. o- 

1 orem necessárias. 
O Sn. tniN-w; Machado — Sr. Presi,lente, oene 

Henaòo. ^e não qui/er dar-me a honra de ouvi -mo 
.>e exigir que hoje mesmo oro''!?» na minha oi'»"i! 
1 ceiam* lia Bihliothoca os doer mentos respectivos. 

Mas no sigual que me tez.» nosso chefe, Br. A. Aze edo.... 
O Bn. A. Axwno — Nosso oue? 
D Sn. iRiítri: Machado — Nosso chefe. 
O sa, Azerkik) — I-so ó muita cousa. Fão sou uadá 

iliíso. - >u Benador como V. Kx. 
t) Br. írixi:;. Machado — ...vejo que a se-«re o«tp s,.r;í. 

iioje. prurognda. O imn^sdo «enndor or Matto <" «o suliò 
que entre nós gosa de grande beça politica e pc-T 1 

O Br. a. Xzfrroo — Pobtica. não; possoat, peta distíu# 
•ção e amizade dos rieus collegas. 

O Ba. Pai i.o db Frontin — E muito justa. 
O Sn. \. Azeredo — Isso é bondade do meu- cor«»R8. -» 
O Br. iruxEp Machado — As suas attilinie-, - . fjt,, _ 

rues. as altitudes sempre conciliartora', a sua linhs ■ ■ ondur-a 
invariavelmente tolerante e gentil para com os ses roih íjt* 
vai estabelecendo nos nosso- corações uma conta con ente onJ - 
o saldo de B. Ex. é formidável 

O Mn. A. Azeredo — E" boodarto de V. Ex. 
O Sr. Mioubl pb Carvalho — Mona parabéns ao nobre rs« 

presentante de Matto Gixwso. (Piso#.) 
O Ba. A. Azeredo — Muito obrigado. 
O Sr. Irinbu Machado — Mas, Br. Presidente já , 

cebi esse aviso, posso quasi dizer telepathieo, advinluwy^ 



65- 3 

IjuifUa-l^ra 7 CONiiHESSO NACIONAL 6525 ii.iiri7iiai«i 

Rfi', Deputado Macedo Soares, quo vou iniciar nesta ta=a não 
importa om violação dos precedentes parlamentares. Ella não 
diz respeito a um caso que interessa sómente ao outro ramo 
do Parlamento; diz respeito a um .caso dó politica nacional., 
Essa doibsa é uma necessidade da politica soberana de jus- 
itiça que os tempos estão exigindo. 

Noto bem. V. Ex., Sr, Presidente, quo modifiquei a for- 
mula. Uma das cousas que mais me enojam na pratica da nossa 
vitla politica ó essa constartte formula: Vamos fazer uma po- 
ilitlea de ãccPrdo geral; vamos lodos conslituirmo-nos em um 
srt partido: vamos acabar com isso; toda a gente tom o seu gado 
com o mesmo ferro nas anoas. (Riso.) 

Acho, Sr. Presidente, que devemos adoptar outros moldes 
o outras normas. Precisamos não dc uma politica de provar.- 
cação commum; não de uma polilica de comoloscencia inde- 
\ida; mas precisamos de uma politica de tolerância c dc in- 
lelligenoia; não de nos odiarmos como adversários, mas d» 
combater com viseira erguida, como nos velhos e anligos pré- 
lios, com as bandeiras desfraldadas em torno dos nossos elmos, 
sem trahirmos a nossa fé, sem tíeshonrarmoB.o nosso passado. 

O Sk. Nit.o Peçanha — Apoiado. 
O Sn. Irínku Machado — As minhas palavras pois. são um 

apite Ho quo não é a renuncia da nossa fé: não queremos fazer 
rim auto de fé daquillo que foi, daquillo (juc >• e daquillo que 
eerá o mais intimo na convicção de npssajnterigencia, o tuais 
intimo dos sentimentos do nooso corição.. Ha necessidade 

dessa politica de suppressão de tendências. fln_ supprcss.o de 
processos, mas do lealdade ao affecto e do justiça no dotíidio. 
lApoíodos.) 

O Sn. A. Az.EnEno — Deve sor a politica para todos. 
O Rn Inivri' Machado — Reputo o processo contra o 

Deputado Macedo Soares um resíduo de vingança, o remares- 
conto de ufna herança maldita que precisa ser cancellada nos 
oiMthivos da nossa historia. Reputo igualmente de necessidade 
absoluta a decretação de uma comple.a c integral amnistia 
rtara todos es accusados militares. 

O Sn. MiGUEr, de Carvalho — Até para es mortos. {Risos.) 
O Sn. Iiuneu Machado — Para esses V. Ex. sabe que ha 

a misericórdia divina. 
o Sn Mioubi. ue CAnvALiio — Mas ha a ingratidão hu- 

mana. 
O Sr. IniNEU MACiTAbo —• Não compreliehdo o quo tem... 
O Ru. Migi kl de Cauvauio — Já disse o que desejava. 
O Sn 1 intu .Machado — Acaso a ingratio m só pode ser 

como a dos iiniãr.s sianezes, com odio e a vim. a? 
Por ac -o algum de nós negará o seu voto a medidas de 

favor da algumas das victimas dos combales de juiun?! Não! 
■Si recusa: seiuns n amparo ás familias dos eo i.atentes: si 
nós recusa: :emos ás viuvas dos saeidficaoo^ a- if-lida» .le 
vacantias c do amparo que a nossa justiça politica, que a 
nossa cultura social reclamam, sim a nossa uititude seria dc 
ingratidão. Ma- acaso, csiarão as sepub iras dos que caliiram 
matancio « morrendo, l odamando novas sepulturas, novas vi- 
das o novo sangue, ou e. larâo pedindo a pacificação das cou- 
«ricnoias por urna polltir:; dc honestidade, por uma politica d» 
.justiça?! 

Ha muitos dias estou convidando os -espiriu mais adian- 
mlos desta (.asa, o Sr. Senador Nilo Peçanha. o Rr, Senador 

.fuslo Chormoul, o Si'. Senador Paulo de Eronl ifts paru que 
déssemos o passo inicial. Cheguei mesmo a dizer uma \ez. 
aõ Senador Juaio Chermont: espefemos u iniciativa daqueiíe® 
uue deveriam comprchonder a necessidade dolle, até o dia l > 
■ ir dezembi' . Sc até esta data a medida não esi vcr piuposta, 
o nobre cotlega deverá iuicial-a. Cheguei mesmo, ha mm o- 
diu.s passador, a redigir o projecto c a communicar a nolici.. 
á redacção do Correio da MnnM, nos _ tempos em que havia 
censura, em que ella ainda não se iiavia deixado eas rar pe.a 
no-sft acção parlamentar, a ponto de tornar-iso em njn eunu- 
cho do uma dictadma buffa. O Correio da Manhã n .oucle 
publicar aquella nota, porque uma toupeira ipialquer impediu 
que a Luc illuminasse os olhos doa que estio enrarowadoa. 
Mae, se no espirito, na intelligenoia dos que dominam, «'as 
rnnUorias que a apoiam, não quero sabei* se condicionada ou 
incvindicionulmenle. ha um pouco de eomprelien.-ão da- nece-si- 
riartes do momenlo e da inutilidade desse es ç ;o, eu acredito 
s«rcnaniente, Sr. Prcsidenlo. que o primeiro movimento deve 
ser o de eunccllar-se o urocesso do Deputado Macedo Soares, 
cHja coijRgeT-j. cuja lealdade, cuja bravura ei.ia neb •a. são 
os exemplos que as paginas da nossa historia politica tem e*- 
cripto em favor do nosso credito o da nossa honra politica. 

O Sa. Nilo .Peç;anit\ — Apoiado. 
O Rn fniNEU MACUAne — A velha doutrina parlamenta; 

•protieandó -empre a intelligente execução das Ibeo ■ roe- 
siducionc v e da d' mosieííes de direito publico consf, or.onal. 
.quando e texbr i- Cousliluiçõcs sempre crearnm embara- 
ços á oóncessRe fie licenças pata processos dessa natureza, 
ruando teme dennto de nós o exemplo da Tncteterra r-e a 

não concede, syòtematicamente, parque é sagrado o Deputado, 
0 membro do .parlamento: pofqué éTto é uffia cèllnla da pró- 
pria soberania, que ó preciso preservar no iftterússe da própria 
infegi-idado physica dos parlamentares; para mie elie exista 
eo.mo corpo são, integro, rião mutilado, rjão criièrmo, a velha 
tradição ingloza é sysLemalicamenl.e contra a outorga da li-, 
tenín em processo de natureza politica. 

O Sn. Nilo Peçanha — O Senado da Rcpifblica nunca 
a deu. 

O Sr. fniNEti Machado — Ninguém pnnejo até bojo vedar 
na Constituição, nas leis penaes. no mecanismo, no appare- 
Ihnmento jurídico; ninguém jámais ponde vedar que os lio-■ 
meus pensassem como Deus e a natureza quizeram que elie.» 
pensassem. Ninguém jámais 'ponde preve** que os homens 
fossem partidários dos mais velhos, obsecados e anachronico* 
pnncipios como daquelles que são os mais adiantados, a ante 
yisão do futuro, a precipitação do progresso. 

Defensores das antneraeias. das tyramas rios governos» 
militares, doe governos theoeraticos, dos governos oricntn.es. 
dos mais abusivos governos orienfaes. como partidários dós 
pr.r.cipios pelos quacs se rojam a mais cultas e as mais avan- 
eadas aggi-eaiiaçõeR humanas; liberaes. republicanos, evoln- 
cionisla®, ■ çam qnaes forem os matizes, nas nuancos de opi- 
nião. todo-, todos nós homens pensamos, porque o pensamerHe 
é nm altribulo da existência. 

As r.m.=as opiniões poli lie.as não são sinão a realização 
da nossa vida e do conjunctn do attributos; não são mais df> 
que realização da esscnçía da nossa própria personalidade; 
não são mais do que a eonstataçSo da própria existência do 
homem. 

Ku penso porque sou homem! Cooitcr, ergo homo sumf 
Como encarcerar o pensamento; como punir a divergín- 

cia! 
O prngre-so é a sur resultante invariável. As opiniões do 

nvmienlo não são ma;- do que resultantes do embate déssas. 
Elias são o mundo moral no cosmo infellealual, a realização 
di> pli. iiomcno physieo da resistência das forças. Elias são a 
r-ndi , > do desenvolvimento' du marcha. Os povos tem-iin» 
traça ■ «-xactamento como a resultante do conflicto, do onv- 
1 ale, du choque de «i ■ • eneia. Aquilio que nós hoje condemna- 
roos. será dentro de alguns nnnos a realização, será na potj- 
feuirlado a adoração, a veneração do passado feito de gran- 
dezas. Aquilio que é a no 1 aspiração do hoje. aquillo qmi 
é nm -unho ria adolesc -ncia hmeana, será amanhã a reálizaewt» 
d^min iiriUade do espirito humano. 

Tree.m-a em nm quadro immortal do grandeza inlelie- 
cli d i tea nr. espoeie, gloria do pensamento humãiio, com a 
nitiu. iimnoilal do sen génio, um grande pcnsMtfr fríWviz. 
no quadro do ( '-envolvimento, de progresso e do espirito fln- 
mane. 

Nenhum de nó> deve odiar o antagonista de hoje, one 
cerre um poueo mais do que nós na velocidade das eellulaj 
cerebraes, energia dos sp\is nervos, espirito mais aderinlado do 
que nó ; ircpie e -a é a razão de ser do seu orgáfiismo, é 
creav da sua vontade physica... 

d Rn. Prksidfnti — Lembro ao honrado Senador que a 
lura da sossão e«: ■ finda. 

o sa. Ir.tNia ". •a:-' - Ne-se raso peço a V. Ex. que 
me faca a gctiUIez •. e. nsorvar-me a palavra para a «esna 
de amanhã, afim de. continuar nas oonsiderções quo hoje es- 
tou fazendo. 

O Sr. Preridepte — V. Ex. será attendido. Vou levantar 
a sessão. 

Designo para ordem do dia da seguinte: \ 
G" di-í ssão i, i proposição da Camara dos Depnlftdos 

n. ít. de 1021!. í. ando as forças de terra para o cxercició de 
IVLd' (roir. eáo-.fas do Commissãn ria Marinho c Guerra, jt* 
vj j i i radns em £' Jisi a^tão, parecer n. 97fl. da i9fS); 

Coatiiniacfio < . g* discussão do projecto do Senado n. Gã. 
do 1!'?2, qnc refeuliimerda a liberdade de imprensa {com suo- 
stiivi ro da fíoà ,„i.M&0 de Justiça e Legislação e parejtrr-so" 
òrc #lv cmowli * <ip cscfit(Hitts, 11. 22'/. (Ift 4922, pvcccUwdo ít 
do i cijiicrin.anio do Sr. Irineu Machado) ] 

•*• "> da proposição da Gamara dos Depnlados 
n Ii'; de i!>-.'2, qnc abro, pelo Ministério da Guerra, um cre- 
dito equ-nal il. I ã«'i:691«2'i7. pau» occorrer ao pagamonÚ» 
da- vantage e- devidas nos officiaes reformados em ISttl .{com 

fcnoraral do Vo-omissão de Finanças, n, 289, do 
iofi\: 

2* di-cusefio do projeclo dó Senado n. 75, do 1922, nnto- 
mando o Goverim a emprestar á empreza ou companhia qqo 
se proponha a insiallar no paiz fabrico de papel de impres- 
são cm o aproveitamento oc n aierin* prinn; nacionaes at<S 
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50 Vo tio capital realizado, medianto as condições que esta- 
belece (offerecido pela Coinmissão de Finanças); 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
fl. 121, de 1922, que abre, pelo Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Interiores, o credito especial de 16.500 ;oooít para fa- 
zer face ás despe/as com as obras e custei da Exposição Iri- 
iternacional até 31 de dezembro do corrente anno [com pare- 
cer favorável da Commissio de Finanças, n. 291, de 1922); 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
Ti. 76, do 1922, que abre, polo Ministério da Agricultura, o 
credito especial de 466:551$337, para os serviços decorrentes 
das verbas 14, 18 o 27 do art. 46 da lei n. i.242, do 1921 (coi« 
parecer favorável da Com missão de Finanças, n. 2Õ9, de 
■1922); 

3* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
31. 98, dc 1922, que abre, pelo Ministério da Justiça o Negó- 
cios interiores, o credito especial de i:7008322, para paga- 
mento do que ó devido aos Drs. Sergio Loreto o Henrique 
Vaz Pinto, magistrados federaes, de differença de venoimeu- 
f-s (com parecer favorável da Com missão dc Finanças, n. 280, 
de 1922); 

3* discussão da proposição da Camafra dos Deputados 
n. 53, de 1922, que abro, pelo Ministério da Justiça e Negócios 
íntenores, o credito especial dc 633:8498630. para attender 
ás despesas com a reorganização do Corpo de Bombeiros [com 
parecer favorável da Commissào de Finanças, n. 22(1, de 1923); 

31 discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 60, do 1922,'que abre, polo Ministério da Justiça e Nogocios 
Interiores, os créditos especiacs de 19:0388346, 5:2788748 o 
4:800$, ás verbas 15, 18 e 27, do art. 2o, da lei n. 4.242, de 
1921 (com parecer favwaoel da, Commissão do Finanças, nu~ 
mero 228, dc 1922); 

Ia discussão do projecto do Senado n. 67, do 1022, auto- 
rizando o Governo a abrir um credito até a quantia de róis 
20:000$, para o fim de serem restituídos á Escola de Enge- 
nharia do Bello Horizonte os direitos por cila pagos á Alfan- 
dega do Uio dc Janeiro, pela importação, cm 1921, dc mate- 
rial, machinismos, aceessorios o drogas destinadas ao curso 
do chimica industrial da referida Escola (com parecer favora- 
vel da Commissão de Constituição, n. 29i, de 1922); 

Discussão única do veio do Prefeita n. 5, de 1921, ú re- 
solução do Conselho .Municipal que declara docentes da Escola 
Normal lodos os que, durante um anno lectivo, regerem^ tur- 
mas de uma m mais disciplinas (com parecer contrario da 
Commissão de Coiistituição e voto em sepnrnilo dos 8rs, Lo- 
pes Gonçalves e Eloy de Souza, parecer n. 290, dc 1923); 

DjjScu-são única do véto do Prefeito lo Distrkto Fede -ai 
n. 15. de 1922, á resolução do Conselho Municipal que exonera 
do qualquer responsabilidade na falta da quantia do réis 
3:773$ 180, verificada, em 1918. na agencia dc Irajá, o agente 
João José de Abreu o o escrivão Julio Coelho (com, parecer 
contrario da Commissão de Constituição, n. 297, de 1922); 

2' discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 107, de 1922, autorizando o pagamento dos compromissos 
do recenseamento correspondente aos exercícios do 1920 e 
1921 com os saldos dos crcdilos revigorados e relativos aos 
alludidos cxorcicio» (com parecer favorável da Commissão de 
Finanças, n. 228, de 1922); 

Discussão unicn do véto do Prefeito do Districlo Federal 
n. 64, do 1932, á resolução do Conselho Municipal, que in- 
clue nas disposições do decreto n. 2.316, dc 1920, os docente ; 
da Escola Normal que, uoinoados por concurso, tenham mais. 
do quatro armas de nomeação o exercicio a regência de tunua 
durante um anno lectivo (com parecer contrario da Commis- 
são de Constituição, u. 217, de 1922); 

S" discussão do projecto do Senado n. 12U. dc 1920, au- 
lorizando a abertura do um credito na importância do réis 
342:337$100, para pagamento de salarlos devidos aos opera- 
riis da Imprensa Nacional e Diário Official, no exercicio do 
1913 (com parecer da Coinmittúa de Finanças, offerecínda, 
substitutivo, n, 232, de 1922); 

Discussão única do véto do Prefeito do Distrloto Federal 
d. 37, de 1922, á resolução do Conselho Municipal que manda 
ibrir o credito que fõr necessário para indemnizar as antigas 
professoras subvencionadas do pagamento de alugueis das 
jasas em que funcoionaram as reapeotivas escolas (com nare- 
*£V favorável da Commissão dc Constituição, n, 130, de 1922); 

dous armazéns alugados á Alfandega do Porto Alegre, do Es-; 
lado do Hio Grande do Sul (com parecer favorável da Com A 
missão dc Finanças, n. 260, de 1922); ij 

1* discussãj-» do projecto do Senado n. 77, do 1922, au- 
torizando o Governo a fundar um Patronato Agrícola, no Es- 
tado dc Uagoas do accòrdo com a legislação vigente (com* 
parecer favorável da Commissão dc Constituição, n. VOU* 
de 1922.; 

Ia discussão do projecto do Senado n. <8, de_ 1922, au- 
torizando o Governo a fundar uma Estaçao Expoumentul de 
Cultura do Algodão, no Estado dc Alagoas .com padecer . v- 
Vcravei da Commissão de Constituição, n. >0), de IJ.z). 

2" discussão da proposição da Camara dos Deputad' 
n. 78, de 1922, autorizando o Poder Executivo a adquine o 
collccçà « efUnographica pertencente ao Dr. Jeroinillo 
podendo despender até a quantia de 89.9908 - 
favorável da Commissão de Finanças, n. sob, ao tu-zj, 

:ta discussão do projecto do Senado u. 59, dc 1922, Csta- 
bclecendo as condições a que os magistrados tcaerae» e u-. 
Districlo Federal se devem submetter para. os cl feitos cia a. 
sentadoria (offerecido pela Commissão de Justiça e LiCjis- 
lação); 

3* discu-ão da proposição do Camara dos Deputad a 
n. 18, de 1922. autorizando a contagem, pelo dobro, do tempo 
em que o tenente—coronel graduado do Exercito, Anionio 1 e- 
dado do Mattos, serviu na Divisão de Occupação. na Repub.u-a 
do Pancuay (com emenda da Commissão de Ua tnna >• 
Guerra, "já approcadu, parecei] favorável da de Finanças, 
n. ISO, de 1022). 

Eevanta-se a -Cs-ao ás 1» hora.^ e 35 minutos. 

CAMÂRA DOS DEPUTADOS 

COM .MISSÕES PERMANENTES 

Policia 

Arnolfo Rodrigues do Azevedo, Presidente. 
Francisco da Cunha Machado, 1° Vicç-Presiuonto. 
Dionysio Ausier Dentes, 2° Vice-Presidente, 
José Augusto Bezerra do Medeiros, l" hecretaria, 
Pedro da Gosta Rego, 2- Secretario. 
Raul Capello Barroso, 3" Secretario. 
Ascendino Carneiro da Cunha, i" Secretario % 
Ephigenio Ferreira de Salles, Supplcide do Secretario. 
Hugo Ribeiro Carneiro, Supplentc de Secretario. 
Reuniões diarias, ás 12 horas. 

Finanças 

Julio Bueno Br.iidão, Ppwióentc. , . 
Cincinato Cezar <la Silva Braga, v me-lri MdtMite. 
Anionio Carlos R-briro de Andrada Relator da Receita . 
Cincinalo Cezar da Siha Braga .Relator do orçamento da 

Bento José dc Mir and?. Relator do orçamento do Ivvle- 
1 01 Celso Bayma (Relator do orçamonlo da Guerra). 

Cláudio Oscar S ..ires (Relator do orçamento do Interior, . 
Arthur Quadros Coitares Moreira. 
Octávio Mangabeira (Relator do orçamonlo da Viação 
Vicente Ferreira da Cosia Piragibe. 
Francisco de. Paula Rodrigues Alvos Filho (Relalov 

orçamonlo da Agricultura; ... 
Thoniaz de Paula Pessoa Rodrigues. 
Armando Cesar Burlamaqu; Relalov ik) orçamento 

J'1'1 '.Manoel Francisco do Souza Filho. 
Pedro Francisco Rodrigues do Lago. 
Francisco Antunes Maciel Júnior. 
Reuniões ás terças o sextas-feiras, ús 14 hovaa, 

Constituição e Justiça 

Afrânio de Mello Franco, Presidente 
d^.fv

aria. Vica-Prcsidcule,, Prudcnlo de Moraes FUbo, 
Arthur do Souza Lenaos, 
Uailor do Souza. 


